
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

© Apenas Livros Lda.,  
Fernanda Frazão e Gabriela Morais 

 
Al. Linhas de Torres, 97, 3º dto. 

1750-140 Lisboa 
Tel/fax 21 758 22 85 
geral@apenas-livros.com 

 
Depósito legal nº 295029/09 
ISBN: 978-989-618-287-8 
1ª edição: 250 exemplares 

Fevereiro de 2010 
Publicação nº  397 

 
Revisão de Luís Filipe Coelho 

 
Colecção OFIUSA, 22 

Dirigida por: Gabriela Morais 
gabrielafmorais@gmail.com 

 
Edição patrocinada por:  

Instituto de Estudos de Literatura Tradicional, 
UNL/Fundação para a Ciência e Tecnologia. 



3 

 

 

 

 

«[...]a nossa mourama, como a fairy 
irlandesa[...] é o velho mundo mito-
lógico dos nossos antepassados[...] o 
mundo religioso que sobreviveu ao 
Cristianismo». 

Francisco Martins Sarmento 

 
Nos dois textos já publicados, analisámos, de forma breve, os elemen-

tos constantes destas narrativas à luz de alguns dos tópicos essenciais do 
que conhecemos quanto aos desenvolvimentos e inovações trazidos por 
cada época da Pré-História. Vamos agora entrar nas épocas históricas, 
também sucintamente, tanto mais que adiámos para este último volume a 
bibliografia a que recorremos, relativamente extensa. Tentaremos, assim, 
salientar apenas os aspectos da evolução histórico-cultural das populações 
do território português, que julgamos estarem mais directamente relaciona-
dos com o nosso tema e que nos parecem imprescindíveis para explicar a 
persistência deste «longo» fenómeno das mouras encantadas. Nas pisadas 
de investigadores, como Leite de Vasconcelos, Martins Sarmento, o abade 
de Baçal, Consiglieri Pedroso e tantos outros, ao longo das nossas pró-
prias investigações fomos fortalecendo a hipótese de que as mouras 
encantadas pertencem ao mundo mítico e sobrenatural do universo pré-
histórico mais remoto. E salientámos a importância que terá desempe-
nhado para a manutenção e posterior expansão desse ideário mítico o 
facto de, ao tempo do máximo glaciar, até há cerca de 17 ou 18 mil anos, 
o Homo sapiens sapiens se ter confinado em pequenas bolsas isoladas, 
entre as quais o chamado Refúgio Ibérico, onde sobreviveram os nossos 
antepassados pré-históricos. Considerando este corpus vestígio de tal 
período, chamámos-lhe, ao jeito da arqueologia, «cacos do mito», essa 
espécie de cântico ou poema sobre a natureza, fruto de um primeiro 
olhar, ditado essencialmente pela intuição, considerada hoje como uma 
das capacidades cognitivas características do homem primitivo, impera-
tiva para a sua sobrevivência. Desempenhando o mito um papel agluti-
nador e transmissor do saber que os membros de uma comunidade iam 
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adquirindo acerca do mundo que os rodeava, as mouras serão, assim, os 
restos visíveis dessas mais antigas histórias da Humanidade dos homens 
do Paleolítico Superior desta faixa atlântica que, pela sua cronologia lon-
ga, passaram a ser parte indelével do nosso inconsciente colectivo. Como 
sólido e inapagável substrato, vemo-las continuar a surgir incessante-
mente nos caminhos da História, demonstrando grande plasticidade, 
adaptando-se a novos contextos, acrescentadas e reelaboradas. E o que 
poderá parecer uma ruptura com o passado será apenas uma reconfigu-
ração de premissas primitivas. 

Embora citando quase exclusivamente narrativas portuguesas, um 
dos factores que nos fazem pressupor esta continuidade é também o fac-
to de podermos recorrer a exemplos idênticos da Galiza e de outras 
regiões da Península Ibérica. As fronteiras traçadas pela história política, 
iniciada com D. Afonso Henriques, no século XII, não chegam para sepa-
rar gentes que partilham o mesmo universo cultural, os mesmos genes 
transmitidos há milhares de anos. Não devemos esquecer, por outro 
lado, que muitas das alterações ocorridas, sobretudo a partir da Proto-    
-História, teriam tido a marca dos grupos dominantes que sucessiva-
mente foram operando neste território, com raras aberturas à maioria da 
população, mas arrastando-a consigo, o que provoca contradições ou 
confunde pistas, mascarando o substrato que referimos. Alimentando-se 
e perpetuando-se a si próprios, esses grupos teriam recorrido não só aos 
meios militares e às riquezas acumuladas, mas também à ostentação de 
um prestígio que legitimasse o seu poder. Em grandes banquetes e cele-
brações, por exemplo, os poetas cantavam os seus feitos, substituindo os 
mitos criadores colectivos pelo mito do herói, assente nos mesmos meca-
nismos psicossociais dos mitos de criação, de modo a torná-lo convin-
cente e credível, o que igualmente irá repercutir-se neste corpus lendário. 
Mais tarde, com a divulgação da escrita, esse passa a ser muitas vezes tam-
bém o papel dos «cultores das letras» e designadamente dos cronistas e da 
historiografia, propagando ou recriando grandes feitos e acções indivi-
duais de reis e senhores, dando a ilusão de que tudo depende disso. É, 
assim, que reis e senhores medievais passam também a ter a marca do 
herói predestinado e fundador que faz surgir atrás de si um povo inteiro, 
«subitamente unido e diferente» de todos os que lhes estão próximos, 
como acontece na trama engendrada pelo corpus lendário-histórico em 
redor do nosso primeiro rei. É já lugar-comum dizer que, na historiografia, 
consta apenas a história dos vencedores, mas não deixa por isso de ser 
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uma afirmação menos verdadeira. É incontestável que as elites, sejam 
elas políticas, religiosas, militares ou económicas, marcam o ritmo da 
vida das populações. Mas é também incontestável que, na intimidade, 
no seio dos meios populares e tradicionais, nas camadas dos povos igno-
rados por essa historiografia, ainda hoje há sinais claros da perenidade 
de crenças e de sentimentos profundamente enraizados que reflectem 
realidades e preocupações bem diferentes das desses grupos detentores 
do poder, criando um fosso entre uns e outros. O seu conservadorismo 
reflecte uma identidade dificilmente conciliável com aquela que teste-
munhamos em centros urbanos, mais cosmopolitas, e de onde emanam 
as decisões que orientam a vida de um País. E se gestos ou rituais que 
transparecem das manifestações populares, em particular destas narrati-
vas de mouras encantadas, perderam o sentido primitivo, ou se distorce-
ram por esquecimento do mito que os enformava – deles resultando o 
que passou a ser designado por superstição ou «crendice» –, a verdade é 
que entre eles vemos uma íntima correlação e fortes indícios de terem 
tido origem nas crenças desses tempos remotos, quando prevaleceriam 
apenas os valores da vida e da morte, o jogo essencial do «ser-se» huma-
no. Serão gestos para «dar vida» (ou desencantar a moura), como o de 
deitar pão nas fontes, afinal semelhantes à oferta de alfaias agrícolas, tri-
go, vinho ou frutos, ainda hoje praticada no santuário de Fátima. Compa-
rá-los ajuda a compreender este corpus que agora estudamos, pois têm 
paralelismos e referenciais idênticos. E, no caso de Fátima, não falta o 
acender das velas, à semelhança do que se fazia outrora, numa prática 
condenada por S. Martinho de Braga (séc. VI), em montes e outeiros, 
encruzilhadas, fontes, árvores, penedias, «umbigos» sagrados do mundo, 
lugares por excelência de aparições ou sonhos reveladores, pois aí se esta-
belece a comunicação entre o mundo dos vivos e o mundo dos mortos. 

Torna-se, assim, necessário ler nas entrelinhas das narrativas das 
mouras encantadas, a fim de as desvelar, bem como ao seu reino subter-
râneo da Mourama ou mundo dos mortos, a «terra da promissão», no dizer 
de Martins Sarmento, sempre cheio de tesouros encantados, como o ven-
tre da Terra-Mãe paleolítica, de onde brotavam os frutos que ditavam a 
sobrevivência dos caçadores-recolectores de então. Com o tempo, torna- 
-se um País imaginário, distante, o País do Além, «[...]uma região ultra-
marina, que acabou por ser identificada como a parte da África, onde se 
refugiaram os árabes, expulsos da península; mas é mais que provável 
que só a primeira parte tem uma raiz verdadeira[...] esta terra da promis-
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são fica em pleno mar[...] é como a side irlandesa — uma localidade onde 
habitam os mouros encantados»1. Os mouros e mouras encantadas serão, 
como o mesmo autor afirma, semelhantes aos Tuatha de Dannan, os filhos 
da deusa Ana da tradição irlandesa, seres imortais e possíveis representan-
tes dos antigos deuses destronados, devido à chegada do cristianismo. 
Uma e outra tradição vêm de um passado longínquo comum, que abarca 
todo o arco atlântico, e o paradigma da continuidade paleolítica ajuda a com-
preendê-lo melhor. Posteriormente, para as comunidades populares, estes 
seres sobrenaturais foram metamorfoseados no Diabo ou em Nossas 
Senhoras identificadas com a Virgem Maria, como em Fátima, à custa das 
novas configurações culturais nascidas do cristianismo. Mas eles conti-
nuam a deter os segredos da Vida e da Morte, os mais essenciais anseios 
do ser humano – «os pressupostos mais profundos e mais difundidos do 
comportamento humano»2 –, marcados por milénios de História. Mesmo 
com diferentes roupagens, dada a sua inapagável importância, explicam 
atitudes que hoje prevalecem, esclarecem crenças que se conservam e dão- 
-nos a dimensão de um País real (mais pagão que católico) e não as ficções 
que se apregoam, marcadas sobretudo pelo supérfluo e pelos modismos.  

Vamos, então, olhar para o período da romanização e para os perío-
dos da cristianização e da islamização. Estes dois últimos foram os que 
trouxeram alterações mais definitivas e complexas, a ponto de algumas 
crenças se terem tornado quase irreconhecíveis. 

 
1. AS MOURAS ENCANTADAS E A ROMANIZAÇÃO 
 Após uma resistência de quase dois séculos, entre os séculos I a. C. e 

V d. C., a Hispânia foi, finalmente, anexada ao Império Romano. Descon-
tando determinadas vicissitudes políticas e outros apartes, vamos salien-
tar aqui a bem conhecida atitude de tolerância do Império frente às cren-
ças e religiões vigentes nos territórios que ia conquistando, por ela ser 
uma das facetas que pode ter contribuído, com alguns reajustamentos, 
para a manutenção do edifício mítico-religioso preexistente relacionado 
com o tema do nosso trabalho 

Por estratégia política ou por ter reencontrado crenças semelhantes, 
ou mesmo comuns, o Império deu azo ao sincretismo religioso, reno-
meando ou acrescentando nomes e/ou atributos às divindades indíge-
nas. Deste modo, adaptou-as e adoptou-as no seu próprio panteão, ele 
próprio uma readaptação e uma readopção do grego, do egípcio, do 
mediterrânico em geral.  
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No território ibérico, uma ilustração muito plausível desse sincretis-
mo religioso é a presença do culto a Júpiter (lat. Jovi), senhor dos deuses, 
derivado do Zeus grego. Segundo dizem especialistas da romanização 
em Portugal, e avaliando pela recorrência encontrada em testemunhos 
epigráficos, este culto foi aqui também um dos mais populares, chegan-
do a abranger todos os estratos sociais. Muitos autores são de opinião de 
que a disseminação do culto a Júpiter pelo território peninsular pode 
ficar a dever-se ao número elevado de membros pertencentes ao exército 
de ocupação. No entanto, Amílcar Guerra adianta que, se «as razões des-
te facto não são facilmente determináveis[...] pode apontar-se a posição 
cimeira da divindade no panteão e também o facto de ser, segundo parece, 
um teónimo já existente (sublinhado nosso), Jovea»3. Na verdade, embora 
havendo apenas uma inscrição na língua autóctone lusitana, «o contexto 
em que aparece... e factos proporcionados por outros vestígios parecem 
dar mais consistência à... hipótese de que já existiria uma divindade com 
um nome equivalente ao de Júpiter»4. Pode vir ao encontro desta afirma-
ção o facto de Juno, parceira de Júpiter – uma espécie de deusa também 
acima das outras – ser aqui pouco cultuada e preterida em favor de Dia-
na ou de Ísis. Diana ou Ísis são consideradas versões mediterrânicas das 
deusas-mães pré-históricas ou da grande deusa céltica Dana ou Ana, 
pertencente ao pensamento mítico-religioso pré-romano e que está pre-
sente no nome de rios (Ana/Guadiana e Dão, na Península Ibérica, ou 
Donau/Danúbio, no centro da Europa), um muito provável vestígio lin-
guístico oriundo do Paleolítico, de acordo com Xaverio Ballester5. 

Cremos, assim, poder remeter este exemplo de Jovea/Jovi para o que 
dissemos acerca da semelhança entre cultos locais anteriores e os cultos 
romanos, tanto mais que pensamos ser pouco natural que o povo miúdo 
renegasse crenças milenares passadas de geração em geração e abraçasse 
crenças próprias do invasor contra o qual lutou cerca de dois séculos. Os 
nomes terão variado, mas o fundo mítico terá permanecido o mesmo. 

E mais exemplos dessa continuidade se podem citar, como os casos 
testemunhados pelos santuários de Panóias, em Trás-os-Montes, ou de 
São Miguel da Mota, no Alentejo. E citamo-los pelas claras relações que 
se nos afiguram ter estes dois cultos com o ideário subjacente ao corpus 
mítico das mouras e com os mitemas mais constantes e essenciais dos 
mitos primitivos: num e noutro santuário estão bem representados os 
cultos oraculares e mistéricos a divindades senhoras do mundo subterrâ-
neo, dos mortos, da fertilidade, da cura e da regeneração. Serápis (e os 
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deuses infernais Severos), cultuado em Panóias – aqui renomeando as 
formas divinizadas primitivas –, e Endovélico, cultuado em São Miguel 
da Mota – readoptando, talvez, o nome anterior –, viram o seu culto ins-
talado na continuidade de crenças precedentes, de existência comprova-
da pela arqueologia. E, numa região como noutra, as narrativas e rumo-
res de mouras encantadas, bem como os topónimos indicativos da sua 
persistência, proliferam. 

 Quanto a Serápis, é de realçar ser este deus representado, em simultâ-
neo, pela serpente e pelo touro, o que de imediato nos transporta para a 
relação moura-animais, sobre a qual já nos debruçámos. E é um deus inti-
mamente ligado ao culto da deusa (serpente) Ísis, largamente difundido 
em território português, como nos parece que não podia deixar de ser, 
dadas as suas características mítico-religiosas, também já descritas e men-
cionadas atrás. A Sé de Braga – capital da Galécia romana, do reino suevo 
e das primeiras e principais cidades da nacionalidade – foi erguida sobre 
uma basílica paleocristã com pedras pertencentes, por sua vez, ao anterior 
templo romano dedicado a Ísis, cujas inscrições ainda hoje são visíveis na 
parede leste da capela-mor. Estando comprovada a presença humana na 
região, durante as várias épocas pré-históricas, é de presumir a existência 
de um santuário anterior, tanto mais que, segundo alguns historiadores, 
no coração da cidade de Braga, perto da Sé e sob monumentos nacionais, 
teria havido um grande castro pré-romano (a Cividade).  

Ora esta sobreposição de arquitecturas sagradas, recorrente no País 
inteiro, é igualmente uma mostra da continuidade, da readaptação e do 
reajustamento de crenças. 

Mas se a romanização a norte do Tejo foi mais lenta e difícil6, com 
inevitáveis repercussões na manutenção de hábitos e crenças pré-
romanas, a verdade é que a sul deste rio, apesar de uma romanização 
mais rápida, temos de não esquecer que, no caso do deus Endovélico, 
presente no Alentejo, este culto parece alicerçar-se nos tempos pré-          
-históricos. Embora, de acordo com escavações recentes, não se tenham 
encontrado na colina de São Miguel da Mota vestígios anteriores aos 
Romanos (mas nela se construiu, em tempos medievais, uma ermida, 
reiterando a sua sacralidade), a verdade é que próximo dali se situa a 
Rocha da Mina, cujos dados arqueológicos levam o especialista M. Cala-
do a considerar esta como o local do santuário primitivo, apresentando 
características de religiosidade claramente relacionadas com o culto das 
águas e da fertilidade, do mundo subterrâneo e dos mortos e com a deu-
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sa infernal pré-romana Atégina (que se assemelha à Prosérpina grega, 
rainha do mundo subterrâneo), tal como São Miguel da Mota. Por outro 
lado, na Rocha da Mina, «escadas e pavimentos talhados na rocha são ele-
mentos recorrentes num número relativamente elevado de santuários pré-
-romanos, alguns dos quais romanizados, e são interpretados como 
"altares de sacrifícios"»7, uma característica bem documentada das práticas 
religiosas indígenas. Terá sido assim um santuário rupestre muito seme-
lhante ao de Panóias e, tal como aquela região de Trás-os-Montes, esta 
zona do Alentejo, rica em vestígios megalíticos, dispõe de grande número 
de referências etnográficas e tradicionais intimamente ligadas às mouras 
encantadas. E toponímicos; senão vejamos: em Pego da Moura – onde 
foram igualmente encontrados vestígios de um santuário numa cavidade 
natural –, não muito longe de São Miguel da Mota, um «rumor» diz-nos 
que ali viveu uma moira encantada, transformada em serpente8. Em Cas-
telo Velho, distante 1500 metros em linha recta de São Miguel, há uma 
galeria subterrânea, também possível santuário primitivo, a Casa da Mou-
ra, e um outro «rumor» diz que aí vivem mouras encantadas, clara alusão 
à Mourama ou mundo dos mortos, a «terra da promissão». 

Mas há, ainda, que salientar as referências no Gerês (Minho), em Posto-
loboso, perto de Ávila, e em Cabeças Rubias, perto de Huelva (Espanha), a 
uma divindade céltica de nome muito semelhante (Andevélico ou Vaelicus)9, 
o que parece vir comprovar a sua projecção e transregionalidade, demons-
trando uma coesão mítico-religiosa de grupos autóctones distantes difícil 
de esbater com a romanização. 

A esta crença persistente no espaço e no tempo, pode acrescentar-se 
outra, também muito a sul do rio Tejo: a do Promontório Sacro. Com 
uma tradição comprovadamente inserida numa cronologia longa, vinda 
de tempos anteriores à romanização, também ela, à semelhança das 
mouras encantadas, é indicativa não só da sua readaptação aos vários 
contextos históricos, como também de crenças populares firmemente 
enraizadas que, embora reformuladas e reaproveitadas, dificilmente 
escondem as suas origens. É, aliás, interessante verificar igualmente a 
sua reinserção nas tradições míticas mediterrânicas, pois se diz que o 
Promontório Sacro é a morada eterna de Ré, Cronos ou de Hércules, 
tanto o grego, como o orolíbico, este último confundível como o Hórus 
egípcio, filho de Osíris e da já citada Ísis. Mas é também, e sobretudo, o 
local sagrado do deus-corvo celta, que virá a confundir-se com o medie-
val S. Vicente. Esta característica céltica, própria do arco atlântico em 
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que Portugal e a Galiza se inserem, já referida por uma das autoras nou-
tro trabalho10 e para o qual remetemos, tem relação directa com a crença 
nas mouras encantadas, tal como com temas mitológicos irlandeses, 
galeses ou bretões. 

Mas, para reforçar ainda mais a continuidade das crenças primitivas 
nestes séculos da ocupação romana, «é também possível que na crença 
das mouras encantadas subsistam destroços do culto prestado ao genius 
loci (génio do lugar), divindade que tinha a seu cargo proteger os lugares e 
sítios do termo, como os escritores e textos epigráficos largamente mos-
tram», diz-nos o abade de Baçal11. E esse genius englobava as divindades 
Manes, Lares ou Penates, o espírito dos mortos ou o espírito dos ante-
passados, que, tal como as mouras encantadas, eram protectores da 
família, do lugar, da aldeia, da vila, da cidade ou dos caminhos e que, 
recordemos, tal como elas, se manifestavam em pontos específicos e, por 
isso mesmo, considerados sagrados. A este propósito, relacione-se com o 
que já se disse acerca da recorrência dos locais sagrados.  

Por outro lado, também o genius loci adquiria a forma de serpente e a 
ele os Romanos, numa oferta de votos propiciatórios de fertilidade, ofe-
reciam e sacrificavam suídeos, outro elemento pré-romano com as mes-
mas características, bem visível nos vasos e nas esculturas rituais neolíti-
cos12, ou nos célebres varrões calcolíticos. Estes serão ainda associados 
«ao tema da exaltação heróica, pois era o animal que se oferecia à caça, 
ou seja, um elemento fundamental dos rituais de passagem e exibição 
das atitudes de bravura que se prolongaria inclusivamente nas lendas medie-
vais» (sublinhado nosso). Mas o javali era também o animal que, «nas 
récitas irlandesas[...] atraía os jovens guerreiros para um "Outro Mun-
do"[...] evoca[ndo] um sentido que também é funerário»13, estando assim, 
igualmente, em consonância com a estreita relação entre este corpus das 
mouras encantadas, o culto dos mortos e o mundo mítico céltico do arco 
atlântico pré-histórico.  As oferendas de suídeos, patentes também no 
acima referido santuário de São Miguel da Mota14, no tempo romano 
eram feitas igualmente em altares que, no caso do genius de uma família, 
existiam dentro da própria casa, numa intimidade que nos recorda os 
enterramentos mesolíticos. Mas se, na época castreja pré-romana, o mor-
to era por vezes enterrado junto da sua habitação, cada vez mais, em 
termos colectivos, no decorrer das épocas pré-históricas recentes, o lugar 
dos mortos se foi separando do dos vivos. E se, dentro da habitação, em 
vez da sepultura, existe agora um altar/símbolo para o venerar na sua 
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nova condição de ser sobrenatural, o morto passou a ser, não tanto o 
membro de um colectivo, mas o de uma família ou famílias, o que nos 
parece ser sinal, não de uma novidade romana, mas da transformação 
dos hábitos colectivos em individuais, em articulação com as transforma-
ções sociais e culturais que marcaram as várias fases do evoluir pré-         
-histórico.  

Por outro lado, e apesar dessa transformação, o papel do morto ou do 
antepassado – pertencente à esfera do sobrenatural, o mundo por exce-
lência das divindades – continua a ser o de uma intervenção activa na 
vida dos seus descendentes. Tal como o teria sido em tempos mesolíti-
cos, segundo se pressupõe do facto de, durante esse período, lhes ter 
sido reservada sepultura no local dos aldeamentos aparentemente desti-
nado aos actos mais importantes da vida do grupo. Para os Romanos, 
diz José Mattoso15, o morto não tinha «um destino próprio, totalmente 
independente do do corpo e da sua ligação com os vivos, nomeadamente 
os seus parentes» e, «[...]como uma sombra, um fantasma, ou mesmo um 
espírito (no sentido material do termo), pode manifestar-se aos vivos, de 
forma perturbadora e terrível[...] ou assegura[r] aos vivos a prosperidade 
e a fecundidade, protege-[l]os dos perigos e inspira[r]-lhes as suas deci-
sões». Esta separação entre positivo e negativo parece ser agora mais 
nítida e terá, como veremos, um cada vez maior aprofundamento com a 
cristianização, transformando-se em maligno e diabólico, relacionando-  
-se com a ideia de pecado e castigo divino, e benigno, por intersecção 
dos santos ou da Virgem. Pensamos, no entanto, não ser esta uma 
mudança radical romana, mas um sinal dos tempos e da evolução lenta e 
secular do modo de o homem se ver a si próprio e à natureza: com a sua 
crescente capacidade de intervenção directa na natureza, passa da sua 
pré-histórica e «profunda convicção de uma fundamental e indelével 
solidariedade da vida[...]»16 à convicção de que é o centro da criação, numa 
não menos crescente antropomorfização da própria natureza. Por isso 
mesmo, as mouras, embora confundindo-se inevitavelmente no mesmo 
significado com os manes, lares ou penates, revelam a sua maior antigui-
dade, representando também, talvez, os resquícios de uma visão totémica, 
própria das gentes primitivas da Terra de Ofiúsa: recordemo-nos de que a 
sua forma de aparição preferencial é a da serpente. Por outro lado, elas 
serão, não os antepassados específicos de alguém individualizado, sinal 
de uma sociedade mais recente, já fortemente hierarquizada, mas um ser 
sobrenatural, sempre sacralizante e protector de um local, símbolo identi-
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tário de toda uma comunidade. Ao mesmo tempo, apesar de umas e 
outros serem identicamente o morto/ser sobrenatural de quem os vivos 
esperam obter protecção ou influência, no caso das primeiras, em Portu-
gal, elas raramente são «aterrorizadoras» (os raros exemplos serão já 
uma contaminação da Diabolização imposta pelo cristianismo), manten-
do-se benéficas, ofertantes de tesouros, numa quase sempre presente 
troca de favores. Martins Sarmento adianta que «nem os mouros e mou-
ras da nossa tradição, nem os fairies (nas das irlandesas), se tornaram 
odiosos; muito pelo contrário, todos eles têm a devotada simpatia dos 
rústicos e pudera não, se bastaria uma palavra deles para os encher de 
riquezas»17. Vimos já, nestas narrativas, a existência desse pacto nos 
encontros entre estes seres e os mortais na fórmula referida, não só por 
Garcia Quintela, mas também pelo abade de Baçal: «O feliz que a vê 
deve dizer-lhe: "Mourinha, dá-me da tua riqueza e eu te darei da minha 
pobreza". A moura indica-lhe então a forma de a desencantar e promete 
dar-lhe quanta riqueza quiser, podendo mesmo ir com ela para a moura-
ma e viverem lá felizes»18. 

 
Perto de Montemor-o-Novo (Alentejo), «[...]um pastor teve de descansar e 

viu uma anta. Então, quando se sentou, uma porta fechou-se e o pastor só 
tinha ar para um dia. Algumas pessoas ouviram os gritos do pastor e tenta-
ram tirá-lo de lá, mas não conseguiram. Então, quando o ar estava a acabar, 
uma linda moura, que parecia uma fada, fez a porta abrir-se. Dizem que 
quem vir esta moura tem uma viva muito feliz»19 
 
Assim, se o pacto entre vivos e mortos ou, melhor dito, entre seres 

mortais e seres divinizados é recorrente no mundo romano, como afirma 
também Amílcar Guerra20, ele será igualmente uma característica essen-
cial que vem do passado, já presente neste corpus mítico, o que parece 
demonstrar ser a atitude natural e ancestral do homem, perante forças 
que o transcendem; estas são susceptíveis de actuar de forma positiva, 
produzindo o bem, ou negativa, produzindo o mal quando, e só neste 
caso, há incumprimento das premissas do pacto. Atitude que estará, 
aliás, na base do que ainda hoje se faz nas promessas a «entes não aterro-
rizadores», como os santos ou a Senhora de Fátima. Ou às múltiplas 
Senhoras que se veneram por este País fora – veneração que se tratará 
adiante mais em pormenor – e que serão uma das formas mascaradas, 
mas que nos parece evidente, da persistência na crença das mouras 
encantadas.  
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As mouras serão, assim, os seres sobrenaturais mensageiros do mun-
do do Além, dos mortos ou dos vivos bem-aventurados, domínio da 
Senhora da Vida e da Morte pré-histórica e, como tal, tornam-se uma 
espécie de espelho ou de desdobramento dessa mesma Senhora. E como 
tal, ainda e mais uma vez, confundem-se com a crença, persistente tam-
bém no mundo romanizado, mas que terá tido a sua origem no mundo 
mítico-religioso neolítico-calcolítico, quando uma das facetas da Terra-
Mãe se transformou em Grande Deusa e passou a ser identificada com a 
noite e a Lua, a morte e o mundo subterrâneo21. Assim, quando J. Matto-
so afirma que, no pensamento romano, «o morto vive num mundo invi-
sível que habitualmente se situa nos lugares inferiores da terra. Ali se 
alimenta, convive com os outros defuntos, exerce a sua profissão ou exe-
cuta o mesmo trabalho de que vivia enquanto vivo»22, o mesmo pode-
mos dizer também do mundo dos mortos presente na Mourama, mas 
numa linha de continuidade pré-histórica. 

Deste modo, tudo leva a crer de facto que «o processo de romaniza-
ção não se traduziu necessariamente no progressivo apagamento das 
tradições religiosas, mas pode ter contribuído inclusivamente para que 
algumas se tenham difundido ainda mais»23.  

Não cremos, assim, poder destacar qualquer exemplo de uma narrati-
va «romanizada» e que seja muito diferente daqueles que temos dado 
até agora. Talvez, com a romanização, ou com o que tradicionalmente se 
lhe atribui, tenha surgido, por hipótese apenas, mais um ambiente para 
as aparições: as pontes. 

 
Éramos quatro pessoas de Lisboa, duas do Porto e apenas uma de Cha-

ves. Corria um ventinho fresco. Encostei-me ao peitoril de ferro que a falta de 
espaço actual fizera que viesse substituir as antigas guardas da ponte. Isolei-  
-me das brincadeiras dos meus companheiros. Foi então que a tal nascida em 
Chaves se aproximou de mim, perguntando-me entre irónica e amiga: 
— Está à espera da moura do arco da ponte? 

Olhei-a sorrindo. 
— Existe aqui uma moura encantada? 
— Sim. Mas é sob o terceiro arco e não no sétimo, sobre o qual está debru-

çado. 
Contei os arcos. Estava, efectivamente, sobre o sétimo arco. Gracejei: 
— Talvez ela venha ter comigo! 
— Engana-se; só se mostrou uma vez; mas o cavaleiro não teve coragem 

para a desencantar! E ela ali ficou para sempre. 
— Como sabe que ficou, se não a vêem? 
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— Ouvimo-la. Surge nas vésperas de S. João, nuns lamentos que fazem 
dó (www.eb1-n6-chaves.rcts.pt/moura_ponte.html). 
 
Vulgarmente dadas como obra dos Romanos (tantas vezes não o sen-

do), as pontes fornecem, tal como rochas escarpadas ou grutas misteriosas, 
óptimas condições para nelas se imaginarem os seres encantados. Ultra-
passando abismos, ligando locais inacessíveis, são construções que, tais 
como as construções megalíticas ou outras situadas em lugares inóspitos 
perdidos no espaço ou no tempo, inspiram a imaginação popular, que as 
atribui a seres sobrenaturais, pois são símbolos de ligação entre este mun-
do e o do Além. Por isso mesmo, no esforço de apagar vestígios de crenças 
anteriores, no lendário da época do cristianismo, inúmeras vezes se tentará 
substituir a moura pelo Diabo, como veremos a seguir.  

 
2.  AS MOURAS ENCANTADAS, A CRISTIANIZAÇÃO E A ISLA-

MIZAÇÃO 
 
2. 1) As mouras encantadas e outras manifestações populares 
 

A capela de São Tiago de Ribas, em Edral, Vinhais, Trás-os-Montes, fica 
num despenhadeiro a cair para o Rio Mente, e foi edificada por um homem a 
quem apareceu o Diabo em forma de linda moça para o tentar e levá-lo em 
corpo e alma para o inferno. Felizmente a tempo viu-lhe os pés de cabra e, 
fazendo o sinal da cruz e encomendando-se a São Tiago com voto de lhe eri-
gir a capela, ficou ileso24.  

 
Para os lados das Lamas (Trás-os-Montes), existiu em tempos, uma gran-

de pedra, talvez um dólmen e como se falava em encantos, alguém foi à moi-
rana saber do que se tratava. Recebeu a seguinte ordem: «Arco Diabo vai 
para a tua terra». E como tal dissesse à pedra, esta imediatamente partiu, 
voando em descomunal disco, luzindo e faiscando raios de luz e para sempre 
desapareceu. Diz-se, no entanto, que se dissesse: «Arco Diabo vai para a 
minha casa», esse alguém ficaria o homem mais rico do mundo, porque a 
pedra, toda forrada a ouro, iria parar a sua casa25. 

 
Em S. Vicente da Beira, Castelo Branco, uma rapariga foi beber água num 

ribeiro. Quando bebeu a água engoliu uma cobra pequenina e depois a cabra 
[sic] foi crescendo e o ventre da rapariga também crescia. O pai pensando que 
ela andava grávida foi pô-la a um monte chamado Couto, para as feras a 
devorarem e ela rezou muito e pediu a Nossa Senhora para lhe acudir. 
Depois Nossa Senhora apareceu-lhe e disse-lhe: 
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— Vai para casa e diz a teu pai que ponha uma caldeira com leite a ferver 
ao lume e que te debruce para dentro do leite e o que tens lá dentro, te sairá. 
A rapariga regressou e fez o que Nossa Senhora lhe tinha dito e uma cobra 
lhe saltou lá de dentro. O pai em agradecimento a Nossa Senhora mandou 
construir uma capela no local do milagre em honra a Nossa Senhora da Ora-
da. A partir daí todos os anos fazem uma festa no quarto domingo de Maio 
onde vai muita gente e onde já tem havido mais milagres26. 

 
No lugar do Fragão, em S. Leonardo, Peso da Régua, diz-se que um rei 

mouro encantou a sua filha, com a seguinte fórmula: «abre-te fraga, aqui fica 
minha filha até ao dia em que semearem linho sobre esta rocha, fizerem com 
ele uma toalha e sobre ela comerem um jantar». Um pastor, ao ouvir isto, 
tratou de deitar terra sobre o fragão, semeou o linho e regou-o todos os dias. 
Do linho fez uma toalha e lá jantou. Mas, porque não soube empregar bem a 
fórmula, a menina para sempre lá ficou encantada. Uma mulher, levando de 
comer ao seu marido, que fazia carvão nas vertentes de S. Leonardo, encon-
trou uma menina muito bonita, que atava a ramagem das giestas embaraçan-
do o caminho a quem passava. Quando esta lhe perguntou: «Menina, que 
andas a fazer?» Ela respondeu: «Desata as giestas, alcança-me e me desencan-
tarás!» A mulher, por maior que tenha sido o seu esforço, não foi capaz. A 
menina moura continua a amarrar as giestas, impedindo a passagem aos 
caminhantes.  

 
A uma alta e anfractuosa penha (Turquel, Alcobaça) chegou na noite de 

S. João um cavaleiro cristão que ia ali encantar uma grácil princesa moira que 
consigo trouxera, e a cujo casamento se queria obstar. Introduzindo, pois, a 
desditosa num recôncavo da penedia – «Aqui estás e daqui não sairás – bra-
dou –, salvo se alguém aqui vier borrifar esta penha três vezes com três púca-
ros de água, em três noites de S. João». Deu fé de tudo isto um pastor que ali 
se ocultava, e que teve a boa fortuna de desencantar a moira. Esta voltou ao 
seu País e galardoou generosamente o seu libertador, chegando a mandar-lhe 
navios carregados de presentes27. 

 
Em Valpaços/Trás-os-Montes, há o costume de «arreganhar a tacha», ou 

seja, rir às gargalhadas no momento de pôr o pão no forno. Acredita-se que, 
com esta atitude, a massa crescerá mais e melhor. 

 
Na Festa do Mastro, em Fonte Arcada, perto do Porto, entre finais de 

Julho e princípios de Agosto, abate-se uma árvore que depois se enfeita de 
flores e se transporta para o alto de um monte, onde fica exposta durante 
alguns dias.  
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Apesar das diferenças entre estes exemplos, parecendo pertencer a 
uma outra modalidade narrativa ou serem referentes a uma manifestação 
diversa, essas diferenças são só aparentes. A presença dos mesmos mite-
mas torna-as coincidentes e ajudam a explicar-se mutuamente. Muitos des-
tes simbolismos tiveram a mesma origem, nasceram da «relação do 
Homem com a totalidade das coisas[...] da concepção animada do Univer-
so borbulhante de vida, povoado de espíritos, no qual as coisas têm pro-
priedades e interagem, influenciando a cada momento a vida humana»28.  

E também não importa que, nas narrativas, cada um destes elementos 
tome forma diferente: a de uma linda moça, de uma velha, do Diabo, de 
Nossa Senhora ou de um santo, de uma princesa filha de rei mouro, ou 
de uma alma-penada. Esta aparição será sempre a de um ente maravi-
lhoso que se acredita real; como real será esse ente se surgir na forma de 
um animal, como uma serpente, touro, porco, bezerro ou galinha; e real 
será também um tesouro ou outro objecto, normalmente pertencente ao 
quotidiano da vida das populações, como a roca, o tear ou as bolas e os 
paus de um jogo, todos de oiro. A estas alterações de nome não corres-
ponderão alterações de significado ou do fundo mítico. O nome adicio-
nado não muda «a coisa» e é, afinal, mais um sinal de que o processo 
histórico o readaptou. O mesmo pensamos acontecer com o ambiente 
envolvente: quer seja uma gruta, anta, castro, uma paisagem natural 
impressionante, ponte, convento ou castelo, mantém-se o porquê da apa-
rição, bem como os mitemas que a ditam. Bem como a consequência ou o 
objectivo da narrativa, isto é, manter a sacralização do local, eternizando 
e transcendendo a comunidade a que ele pertence.  

No exemplo citado de Valpaços, a prática aparentemente descabelada e 
sem sentido, mas ainda em vigor, será mais um caso flagrante de «caco» de 
um mito primitivo, o mito do riso como suprema arte dos deuses, vincula-
do à recriação do mundo e à fertilidade29. «Nas culturas primitivas, antigas 
e/ou tradicionais, ao riso foi atribuída a capacidade não apenas de elevar 
as “forças vitais”, mas de despertá-las, sendo-lhe atribuída a função de sus-
citar a vida, tanto no que se refere aos seres humanos quanto à natureza 
vegetal»30. O riso colectivo será, assim, um acto sagrado, divino, do qual se 
passa do caos à ordem. Práticas como esta, intimamente ligadas a mitos e 
possuindo mitemas arcaicos, são patentes também em festas e em romarias 
que, como afirma o etnólogo Jorge Dias, o povo, «desconhecendo inteira-
mente a sua origem e sem lhe atribuir qualquer significado [...], não vê, 
senão[...] uma maneira de festejar e misturar facilmente as festas religiosas 
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com restos de ritos mágicos, ou costumes pagãos»31 directamente ligados 
ao calendário agrícola e aos processos produtivos.  

Em relação à Festa do Mastro, perto do Porto, o ritual a que se proce-
de, talvez relacionado com o cultivo do linho, «remonta à pré-história e 
se intensifica sob o domínio romano, [a ele] estão associados inúmeros 
mitos e crenças populares: como as virtudes da planta[...] reveladas e 
celebradas em festas e ritos de que as "orvalhadas de S. João" constituem 
exemplo; como os instrumentos utilizados, e em especial a roca, [com] 
uma forte carga simbólica em namoros, noivados e casamentos[...]32». 
Árvore, flores, monte, fertilidade são, em suma, os elementos constantes 
que encerram as preocupações de fertilidade e se interligam com os 
ciclos sazonais, no jogo constante de vida e morte. E se as festas 
«desempenham funções internas ao espaço rural... constituem normal-
mente uma ocasião de encontro e de auto-reconhecimento do grupo cele-
brante, [...]tendem a reavivar a rede de relações, a reforçar, através de 
ritos lúdicos, mágicos ou religiosos, a coesão e a solidariedade, por vezes 
selectiva, entre vizinhos[...]»33, o mesmo se pode dizer destas narrativas.  

Passemos, então, a descrever alguns tópicos do processo histórico, 
para compreendermos os mecanismos que terão presidido aos maiores 
acrescentos ou metamorfoses sofridos por este corpus mítico. 

 
2. 2.) A cristianização 
Entre os séculos III e V, dá-se, mais por razões internas, económicas e 

políticas, a desagregação, no Ocidente, do Império Romano, com inevitá-
veis repercussões em toda a Europa. «Uma vez mais, a tradicional visão 
pela historiografia do princípio do século sobre os invasores bárbaros 
que teriam precipitado a queda do Império Romano, é uma visão pre-
conceituosa[...] resulta exagerado falar de "invasões", particularmente se 
considerarmos que muitos destes "invasores" se instalaram no interior 
do Império através de pactos de federação, estabelecidos entre os impe-
radores e as suas chefias[...] De facto – e na prática – os "bárbaros" coabi-
tavam de há longa data com os Romanos e muitos deles, não só estavam 
já instalados e devidamente fixados no interior das fronteiras imperiais, 
como, inclusivamente, constituíam boa parte dos efectivos dos exércitos 
romanos e desempenhavam altos cargos militares»34. Assim, os chama-
dos «Bárbaros» que entraram na Península ao serviço do imperador do 
Ocidente vieram mais como afirmação do poder romano do que como 
uma nova «invasão». Por outro lado, o facto de a primeira vinda repre-
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sentar apenas 5 por cento da população peninsular remete-nos para a 
dicotomia entre os grupos dominantes e a restante população, sobretudo 
aquela a quem as narrativas de mouras encantadas respeitam. Como 
consequência, nestes séculos que antecedem o convencionado período 
medieval, «os vectores de continuidade são muito mais marcantes e sig-
nificativos do que os sintomas de ruptura»35. 

Mas, entretanto, o cristianismo avançava paulatinamente e, em 380 
d. C., por edicto do imperador do Oriente, Teodósio, tornar-se-ia a reli-
gião oficial dentro dos domínios do Império. Agora, sim, estava dado o 
primeiro passo para a alteração de todo o panorama até aí dominante e, 
em poucos séculos, vamos assistir, na Europa, à substituição dos pode-
res: a Roma católica alicerça-se sobre os destroços da Roma imperial e a 
ordem jurídica é substituída pela ordem moral cristã, que passa a sancio-
nar todos os actos da vida, nos seus múltiplos aspectos. Imposta a toda a 
população e acarretando consigo a abolição de todas as outras práticas 
religiosas, a nova religião, ao contrário do sucedido anteriormente, não 
irá tolerar outras crenças, assumidas com o nome generalizado de 
«pagãs», e recorrerá a todos os meios para as extirpar. No entanto, nestes 
primórdios, o cristianismo deixa ainda à margem a grande massa da 
população, pois esta nova religião «penetra fundamentalmente nas elites 
urbanas do Ocidente [e] é necessário não esquecer que a língua do Cris-
tianismo era o grego, língua que no Ocidente do Mediterrâneo era domi-
nada apenas pelas elites, ou pelas colónias de mercadores provenientes 
daquelas paragens. Era, pois, uma religião iniciática, onde o baptismo 
constituía o rito fundamental e, como tal, elitista e fechada»36. Na Hispâ-
nia, o cristianismo irá entrar pela mão dos governadores e chefes, sejam 
eles suevos, alanos, vândalos ou visigodos, enviados pelos sucessivos 
imperadores do Império, em estado terminal no Ocidente, mas que não 
se alheavam da importância das riquezas peninsulares, como o ouro, o 
cobre ou o estanho. Com o Império moribundo, os antagonismos entre 
estes grupos sucederam-se, até que, em 469, se forma o reino dos Suevos, 
abrangendo a Galécia e parte da Lusitânia, até ao vale do Tejo, ficando a 
restante Península sob comando dos Visigodos. Enquanto os reis suevos, 
cristãos arianos, são convertidos ao cristianismo católico, por S. Marti-
nho de Braga (também conhecido como S. Martinho de Dume – séc. VI), 
os chefes visigodos mantêm-se arianos. Com uma política de centraliza-
ção, estes vão entrar em conflito com as elites locais católicas, que tudo 
farão para manter os seus poderes. Mas depois de vicissitudes várias, o 
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visigodo Recáredo herda de seu pai todo o espaço ibérico (incluindo o 
também derrotado reino suevo) e tornar-se-á católico. No Concílio de 
Toledo de 586, o cristianismo católico passou então a ser religião oficial 
do Estado, e a Igreja, ao longo do século VII, «tornou-se a instituição que 
conferia aval político à monarquia [e] o facto dos bispos se ocuparem 
directamente da educação das elites, incluindo os próprios príncipes, 
reforçava o seu ascendente pessoal sobre a coroa, bem como sobre os 
outros níveis do poder temporal»37. O que vai contribuir, apesar dos 
esforços centralizadores da realeza, para uma fragmentação do poder, 
com constantes conflitos «entre os diferentes sectores das elites e as con-
tínuas rebeliões de comunidades periféricas[...] agravados por novas epi-
demias e uma sucessão de maus anos agrícolas»38. Adiantando-nos um 
pouco na nossa resenha histórica, é neste panorama que se joga a entra-
da das forças islâmicas, em 711. «[...]Parte da população cristã que não 
fugiu para o Norte e os Judeus das principais cidades do Sul juntam-se 
aos contingentes muçulmanos e servem de guias»39. Com o apoio de fac-
ções em conflito, mas, sobretudo, com o suporte generalizado e decisivo 
dos grupos mais desfavorecidos, postos à margem pela Igreja e pelo 
Estado, «a rápida conquista terá sido em geral pacífica na zona ociden-
tal»40. E essa rapidez, mesmo quando não completamente pacífica, levará 
a que, em 713/714, a Península Ibérica fique na posse dos muçulmanos 
até às Astúrias, no Norte peninsular. O apoio da população e o facto de 
esta primeira investida ter sido composta maioritariamente por berberes 
são outros factores de relevância para mais alterações ao nosso corpus 
mítico. Já lá iremos.  

Regressando ao tempo das mal-intituladas «invasões bárbaras», como 
salienta Carlos Fabião, «[...]os cinco ou seis milhões de habitantes, a que 
poderemos chamar "Hispano-Romanos"... para além da grande massa da 
população indiferenciada, incluíram as elites urbanas que ocupavam os 
cargos administrativos do Império, as elites eclesiásticas que governa-
vam as suas dioceses, os grandes proprietários rurais, numa palavra, os 
dirigentes de uma sociedade em que, frequentemente, as três funções 
referidas eram exercidas pelo mesmo indivíduo, ou por homens da mes-
ma família[...]»41 (sublinhados nossos). Nestas condições, o cristianismo, 
apesar de imposto e bastante difundido em todas as capitais provinciais 
da Hispânia, dificilmente penetra nas camadas humildes e conservado-
ras da população. O campesinato está fortemente integrado na sua 
comunidade rural, a sua vida depende da terra, da fertilidade dos cam-
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pos e dos animais, da sua relação directa e sem intermediários com a 
natureza. Uma relação directa e autónoma com o sagrado e com práticas 
culturais ancestrais ligadas aos cultos das árvores, pedras, montes, rios, 
mar e fontes. E é nessa população indiferenciada, deixada à margem, que 
assentam estas narrativas e onde predomina a crença milenar na existên-
cia real das mouras encantadas, claramente relacionadas com essoutros 
cultos. É à luz da manutenção desta crença que podemos afirmar que, 
entre os séculos V e VII, os vectores de continuidade se mantêm.   

Como testemunhos do que se terá passado no Norte do PAÍS, dispo-
mos essencialmente do documento «Paroquial Suevo», do século VI, a 
parecer comprovar a vincada implantação urbana cristã em detrimento 
da rural, em simultâneo com um povoamento disperso originário dos 
períodos pré-romanos. O cristianismo, com a sua incidência tardia, não 
logra impor-se sobre uma população onde são ainda bem visíveis as 
estruturas sociais indígenas e as suas práticas ancestrais. E, «à medida 
que o poder romano e a cultura clássica se iam desagregando, as cultu-
ras locais ressurgiam, ou melhor dizendo, tornavam-se transparentes, 
retirando o véu da romanização»42.  

Nas regiões abrangidas pelo documento suevo, também a arqueolo-
gia, embora com muitas incógnitas porque ainda pouco intensa e siste-
mática, tende a comprovar uma continuidade ou uma reutilização dos 
antigos castros pré-romanos, como seja o caso do castro do Porto 
(referido no «Paroquial Suevo» como castro novo) e de outros assenta-
mentos congéneres. Num estudo, por exemplo, sobre o Alto Paiva, na 
Beira Interior, encontramos a comprovação do ressurgimento das cultu-
ras locais, pois aí é verificável que, em contexto rural, houve, por parte 
das populações autóctones, uma generalizada reocupação, com a conse-
quente reestruturação de povoados pré-romanos. As características inós-
pitas e montanhosas da zona em apreço – predominantes, aliás, no Norte 
e no centro do País – tornaram-na, assim, menos vulnerável a intromis-
sões externas: por um lado, eram locais arredados dos centros urbanos 
mais produtivos, sobretudo em termos de mineração e pescas, e não 
atraíam os invasores, que se terão limitado, talvez, a uma soberania só 
visível no sistema administrativo e tributário. Por outro lado, o número 
dos ocupantes efectivos era insuficiente para se impor, não dispondo 
portanto de capacidade para uma real ocupação do território. Assim, 
«[...]os centros urbanos terão desempenhado cada vez menos um papel 
de controlo sobre o seu hinterland[...]»43.  
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Igualmente indicativo da preservação e continuidade das crenças é o 
testemunho dado pelas sepulturas, maioritariamente orientadas no eixo 
Leste-Oeste. Mantida esta orientação pelo cristianismo (e, embora como 
S. Martinho advertia, a morte passasse a ser um «sono» e não tanto uma 
viagem para o Além44), é sem dúvida uma orientação marcada pela via-
gem do Sol no horizonte, oriunda dos tempos paleolíticos e que nos 
recorda o enterramento do «Menino de Lapedo». Mas que nos recorda 
também a orientação de sepulturas paleocristãs, em Mértola, já no perío-
do islamizado, ou das basílicas cristãs; e a dos recintos megalíticos e das 
antas, repetida nas igrejas românicas dos séculos XI e XII. É interessante 
verificar, igualmente, que as sepulturas, tanto no Alto Paiva, como nou-
tras regiões do País – Entre Douro e Minho, por exemplo – ocupam cabe-
ços e outeiros, axis mundi de ligação entre o céu e a terra, e n’«uma apa-
rente tendência para escolher locais destacados da paisagem»45, o que 
nos remete mais uma vez para a sepultura do «Menino de Lapedo».  

Assim, pelo que se pode observar no registo arqueológico, a chegada 
dos Suevos não terá provocado grandes rupturas, como já não teria pro-
vocado a chegada da romanização. A abundância de locais com signifi-
cado simbólico ancestral descobertos pela arqueologia está, aliás, em 
concordância com o que dissemos antes acerca da política seguida pelos 
Romanos nos territórios ocupados, «de respeito pelos elementos sagra-
dos indígenas[...] em continuidade com tradições ancestrais[...]»46.   

Durante toda esta época, em função de interesses comuns, as elites 
civis e eclesiásticas desejavam também manter ou firmar o seu poder. 
Deste modo, vamos assistir à adesão da aristocracia autóctone ao poder 
dos Suevos, aquando da conversão dos seus chefes ao catolicismo. 
«Assim, dá-se progressivamente uma aproximação de interesses entre 
bárbaros e a elite hispano-romana. Tais circunstâncias favoreceram a 
manutenção do status quo prévio à chegada dos invasores, não se poden-
do falar de uma continuidade imóvel, mas sim de uma evolução dentro 
dos parâmetros tendenciais que se vinham manifestando desde os sécu-
los precedentes»47, o que significa, quanto a nós, estarmos longe de uma 
alteração radical de crenças ou da cultura popular.  

Quanto ao Sul do País, falham ainda mais os dados arqueológicos e 
documentais, embora haja «diversas situações de continuidade nas práti-
cas quotidianas e nas principais actividades registadas no Baixo Impé-
rio»48. Podemos inferir, através da documentação visigótica do século VII 
(«Divisão de Wamba», um rei visigótico) não ter havido grandes altera-
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ções das principais sedes episcopais, como as atestadas pelo «Paroquial 
Suevo», e que o poder episcopal se mantinha nas redes urbanas. Mas é 
sobretudo através da legislação visigótica posterior à conversão ao cato-
licismo que encontramos possíveis provas da persistência do paganismo 
na vida quotidiana e no trabalho das comunidades camponesas. «As 
sucessivas condenações de crenças e práticas contraditórias com a orto-
doxia cristã parecem revelar que a relativa autonomia preservada pelas 
comunidades camponesas sustentou uma base de contínua elaboração e 
reelaboração de uma cosmovisão irredutível, plenamente, aos preceitos 
ditados pelas elites eclesiásticas[...] Numa época em que os sacerdotes 
cristãos se arrogavam, e impunham pela força, o exclusivo da mediação 
com os céus, erguiam-se fáceis e ao alcance de todos as árvores, fontes e 
pedras sagradas! O mísero camponês preservou, assim, centros de ascen-
são por intermédio dos quais era ainda possível um contacto pessoal, 
directo e autónomo com o sagrado»49. 

Assim, «olhando[...] para os materiais e vestígios, o que se pode per-
ceber, em suma, é que efectivamente se perspectiva uma duradoura tra-
dição de temas e motivos emblemáticos que recuam ao fundamento de 
velhas culturas do antigo território que voltam a ressurgir (ou que nunca 
terão, de resto, desaparecido), após a romanização, e que vêm referir-se a 
hierarquias de atitude perante o simbólico que a interpretação da nature-
za acaba por inspirar, segundo um modo de apreciações arcaicas»50. 
Estas velhas culturas penetram, pois, pela Alta Idade Média, como 
herança do paganismo autóctone, que «se afirma nas festas (solstício de 
Inverno coincidindo com o Natal; festa de solstício de Verão com os seus 
fogos de S. João, banhos rituais, jogos nocturnos, danças, cantos) e nas 
práticas rituais, todas elas reputadas obscenas pela Igreja e perseguidas 
desapiedadamente por ela»51.   

Esta perseguição é testemunhada ainda em todas as directivas que 
surgem reiteradamente nos concílios ou sínodos realizados no território 
peninsular, ao longo desses séculos da Alta Idade Média. Os escritos de 
S. Martinho de Braga e as directivas saídas dos Concílios de Elvira (em 
300 e 306) de Braga (561 e 372)), ou de Toledo (em 589, 681, 693) reflec-
tem a manutenção de práticas ditas pagãs entre «os rústicos». Nuns e 
noutros ressoa sempre a condenação da religiosidade das populações 
camponesas, permeada de práticas, ritos e crenças locais52. Já fizemos 
referência, no volume I, a algumas destas condenações e, mais em por-
menor, ao conteúdo dos escritos de S. Martinho; acrescentamos agora 
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que, anteriormente, já em Elvira se proibia que «proprietários cristãos 
fossem coniventes com as concepções e práticas simbólicas relacionadas 
com a produção agrária – ritos de fertilidade intrínsecos ao processo pro-
dutivo[...]»53. No Concílio de Toledo, de 589, reconhece-se que a idolatria 
reinava por quase toda a Espanha. Neste mesmo concílio, «o povo 
(vulgus) é admoestado pela prática de cantos e danças indecorosas nos 
dias dos santos»54. E os Concílios de Toledo de 681 e 693 voltariam a car-
ga contra as práticas idolátricas a deuses estranhos, contra os cultos dos 
astros e contra todos os adoradores de ídolos que veneravam as pedras, 
acendiam velas e adoravam fontes e árvores. 

Mas mais elucidativo e significante ainda é o facto de estas prescrições 
se estenderem pela Baixa Idade Média e chegarem até épocas modernas. 
O que indica que, apesar das alterações, talvez a partir de agora mais notá-
veis, se tenha mantido o fundo mítico revelador das crenças do passado.  

A verdade é que entre meados do século XI e o século XIII vai haver um 
recrudescimento das pressões religiosas, sempre aliadas às pressões políti-
cas, resultando em mais perseguições. Depois do período islâmico (que 
analisaremos em separado), a partir sobretudo do século X intensifica-se a 
chamada «Reconquista» cristã e, com ela, dá-se uma nova investida da cris-
tianização que agora reflecte as mudanças ditadas não só pelas circunstân-
cias políticas, como também pela evolução natural das mentalidades. 
Exemplo disso será a substituição do rito moçárabe pelo rito carolíngio, 
vigente em França, comandada pelo senhor borgonhês do Condado Portu-
calense, D. Henrique, e mantida por seu filho, D. Afonso Henriques, com 
fortes consequências na luta pelo poder. Mas, entretanto, o espírito das 
Cruzadas contra «o infiel» invadia a Europa, no Oriente, e também no Oci-
dente. Por acção de D. Afonso Henriques, Portugal conquista a indepen-
dência em 1143 e, embora só tenha obtido o aval de Roma em 1178, as 
vitórias sobre os muçulmanos foram decisivas para alcançar esse objecti-
vo. E os seus sucessores seguem o espírito de cruzada, garante de indepen-
dência, sempre questionada pelos reinos hispânicos vizinhos. 1249 é a data 
da expulsão definitiva dos sarracenos do País, com a consequente evangeli-
zação que ajuda a sua unificação sob o poder da Coroa e dos senhores que 
a apoiavam. Será talvez a partir de então que os poderes, político e religio-
so, sempre interligados, recorrem à identificação dos mauri, os «inimigos» 
objectivos, com os mouros encantados, favorecendo a confusão de inter-
pretações actuais acerca destas narrativas. «Pagão» passou assim a ser 
conotado com «infiel», matando-se «dois coelhos numa cajadada».  
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Seguem-se exemplos dessa contaminação:  
 

Em Vilar de Perdizes, no sítio de Crastelos ou Casas dos Mouros, junto à 
margem esquerda do rio que separa Portugal de Espanha, houve uma fortifi-
cação, cujas muralhas estão desmoronadas. Diz a lenda que ali era a assistên-
cia da Mourama, e que as muralhas eram para lá não entrar a cavalaria dos 
cristãos, tendo-as os Mouros esbarrondado para se não dar com as portas. 
Ainda se diz que dois homens acharam debaixo de uma mó de moinho cinco 
esferas de ouro com que brincavam os Mouros, e que há quem os tenha lá 
ouvido a tecer. Próximo da fortificação fica o sítio da Mina ou Cidadonha, 
onde dizem que há um encanto e uma mina da mourama, e que era uma 
cidade onde residia um rei Mouro. Nas proximidades da Cidadonha, fica a 
Fonte do Ouro, onde as Mouras põem ao Sol tesouras e pentes de ouro55. 

 
A cerca de duas léguas de Manteigas, ergue-se o píncaro de Alfátema, o 

cabeço mais elevado da serra da Estrela[...] Os mouros iam perdendo terreno
[...] e a perseguição que os cavaleiros cristãos lhes moviam era rápida e 
implacável[...] Assim, escondiam os seus tesouros nos sítios que julgavam 
mais adequados, ocultando-os muitas vezes por artes mágicas, o que levava o 
povo a dizer que eles estavam guardados por mouras encantadas. Conta a 
lenda que o rei mouro de Manteigas tinha uma filha, chamada Fátima[...] Os 
cristãos das vizinhanças empregavam todos os seus esforços para se apodera-
rem do território do Rei, da sua Fátima tão linda e de todas as suas jóias e 
bens. Ainda quis resistir, o Rei[...] resolveu fugir pelos carreiros escusos da 
serra, levando a filha e o que das riquezas ainda não pusera a salvo. Era 
madrugada quando fugiram de Manteigas por uma pequena porta dissimu-
lada nas muralhas. Andaram, andaram todo o dia por entre penedos e escar-
pas e, ao anoitecer, Fátima morria de cansaço[...] Subitamente, abre-se-lhes 
em frente um caminho esplêndido, todo ele florido, calçado de pedras finíssi-
mas e iluminado[...] por um foco de luz tão intenso que mais parecia provir 
de uma estrela particular. Alá fizera o milagre! [...]num inesperado alento, 
entraram na senda que se lhes abrira[...] Ao fundo da estrada, a luz[...]
revelou-se-lhes um palácio resplandecente, tão cheio de magnitude que se 
quedaram estarrecidos. O que depois se passou ninguém o soube, mas, nos 
dias imediatos, os serranos viram subir e descer a encosta vários pastores 
totalmente desconhecidos na localidade. Duraram algum tempo aquelas idas 
e vindas ao Coruto de Alfátema, como chamavam àquele sítio, e um belo dia 
os pastores desapareceram sem deixar rasto. Os pastores desconhecidos eram 
mouros disfarçados e foi por indiscrição de um deles que se soube que uma 
fada boa, madrinha de Fátima, a guardaria no seu palácio encantado do 
Coruto, sempre jovem e formosa, até ao dia em que os fiéis sectários do 
Corão reconquistassem Portugal. Tão arreigada ficou esta crença no espírito 
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dos serranos que, durante os séculos XII e XIII, as pessoas várias vezes entra-
ram em pânico por acreditarem ver chegar, ao longe, os esquadrões mouris-
cos em busca da bela Fátima. [...]E alguns anos depois de os cristãos terem 
tomado Manteigas... um dia, uma mulher, das mais miseráveis da localidade, 
teve de passar na madrugada de S. João no Coruto de Alfátema. Fatigada, 
sentou-se a descansar num penhasco enquanto ia comendo uma côdea de 
broa que trazia. O pão era duro de muitos dias e, quando a mal-aventurada 
ia a dizer mal da sua vida, viu a seu lado um vasto estendal de figos secos. 
Comeu uns quantos[...] e, lembrando-se dos filhos, encheu deles uma cesta 
que levava. E, rápida e alegre, dirigiu-se à sua choupana[...] Mas, uma vez 
chegada a casa, ao destapar a cesta, ficou pasmada: no lugar dos figos encon-
trou diamantes e moedas de ouro, tudo reluzente e novo. Mas a mendiga de há 
um minuto, conformada com o naco de pão duro, sentiu a mordedura da ambi-
ção. Não lhe bastando o que já tinha[...] voltou a correr ao local onde deixara os 
restantes figos. Entretanto, o Sol subira no horizonte e estava agora no meio de 
um céu sem nuvens. Passara a hora dos encantos e, dos figos, a mulher encon-
trou apenas o lugar. Desesperada, começou a arrancar os cabelos e ia blasfemar 
quando uma voz suavíssima – a de Fátima, sem dúvida – caiu sobre si cantan-
do: Era teu tudo o que viste, agora tornaste em vão! Não passes mais neste sítio na 
manhã de S. João. Não te perdeu a pobreza, pode matar-te a ambição56! 
 
Entretanto, as alterações introduzidas na prática religiosa durante a 

Reconquista ter-se-ão inevitavelmente repercutido neste corpus. Destaque-
mos as talvez mais exemplares: a instituição do dia 2 de Novembro, em 
meados do século XI, como dia único anual para celebrar os mortos, data 
imediatamente a seguir ao Dia de Todos os Santos (1 de Novembro). 
Uma e outra foram, aliás, substituições das festividades (célticas) que 
celebravam o fim oficial do Verão, o início do ano novo, o termo da últi-
ma colheita, a renovação cíclica das leis naturais, o retorno dos rebanhos 
e o armazenamento das provisões para o Inverno. É o dia em que em 
inúmeras terras de Portugal se acendem, ainda hoje, as fogueiras sagra-
das, tal como na época do solstício de Verão e em que, de porta a porta, 
se «pedem os bolinhos para dar às almas dos mortos». Não haverá aqui 
um paralelismo com o gesto de deitar pão e bolos nas fontes para 
«desencantar a moura»? Mas a instituição e a articulação destes dois dias 
santos mostram, acima de tudo, a vontade do cristianismo em dar outro 
sentido às velhas crenças pagãs, impondo a sua visão moral, com a con-
cepção cada vez mais presente da dualidade do bem e do mal, dois vec-
tores antagónicos criados a partir da história bíblica dos anjos caídos, 
bem longe das concepções anímicas do positivo/negativo das crenças 
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primitivas. E o mundo dos mortos deixa de ser o Além, sempre paradi-
síaco e para onde vão todos os mortos, para ser, ou o local da condena-
ção ou o da salvação eternas, as portas do Inferno ou as portas do Céu. A 
liturgia do dia dos mortos é, assim, orientada para alcançar a misericór-
dia divina na purificação da alma, no perdão dos pecados, para que 
nada impeça a sua integração junto dos antepassados. Consequentemen-
te, é orientada para realizar a associação dos antepassados com o conjun-
to de todos os santos, com os praticantes do bem (os fiéis defuntos), 
enquanto outros ficarão de fora, estando-lhes reservado o Inferno ou o 
Purgatório, um novo acrescento para designar o local onde as almas ain-
da podem obter o perdão divino por acções e orações dos vivos. O Pur-
gatório, já presente em Santo Agostinho, no século IV, ter-se-á imposto 
muito lentamente, pois só a partir do século X ou XI, no caso da Penínsu-
la, há testemunhos documentais a mencioná-lo57.  

Um dos objectivos essenciais desta nova liturgia é chamar a si a ges-
tão de práticas antigas, numa tentativa de recuperar e de colocar sob a 
sua égide todos os cultos dos mortos, com profundas raízes no passado 
milenar. Deste modo, só os seus sacerdotes têm o direito e o dever de os 
celebrar, «dispensando os leigos de o[s] praticar, mesmo no âmbito 
doméstico e desencorajando todas as antigas práticas neste domínio»58. É 
assim que, por um lado, se substituem por orações as oferendas que se 
fazem aos mortos em troca dos seus favores (relembremos aqui o parale-
lismo com os pactos estabelecidos com as mouras encantadas) e, por 
outro, se tentam restabelecer os laços de coesão social para recuperar «a 
antiga solidariedade entre todos os cristãos»59. Se eles eram «uma seita 
minoritária no meio de um mundo pagão» na Alta Idade Média, como o 
afirma J. Mattoso, quando chegamos ao século XIII, apesar da já mencio-
nada expulsão dos muçulmanos, predominam ainda os sinais do mundo 
islamizado, já para não falar dos sinais arreigados do «paganismo». A 
Igreja empenha-se, assim, no caminho activo da evangelização, tentando 
abranger tudo e todos, até o próprio baixo clero, mais próximo das 
populações rurais, com quem convive ou de onde emana. Em 1281, o 
sínodo de Braga condenava clérigos e leigos que recorressem a consultas 
oraculares ou agoureiros, ou praticassem magia. Mas o Tratado de Confis-
som, já de 1489, primeiro livro impresso em português, condenava as 
missas realizadas fora dos templos, em montes, campos e «outros luga-
res desonestos». No século XVI, o bispo de Lamego volta à carga, dizendo 
«defendemos e mandamos que, com as procissões não vão a outeiros, 
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nem a penedos[...]»60. E esta mesma insistência encontramos, tanto nas 
Ordenações Manuelinas (de 1521), como nas Filipinas (em vigor após 
1603), a reiterar a «intensidade da cultura popular então vigente em Por-
tugal, ao procurar coibir práticas consideradas de feitiço. Percebe-se a 
força do imaginário religioso então existente, representado pelo temor 
de práticas que, em última instância, significavam menos a prática ritual 
do que a sobrevivência memorial de antigos costumes e “abusões” do 
Medievo e da Antiguidade europeus»61. Mas as prescrições não se fica-
ram por aqui, e a premência das medidas – por falta de resultados – vol-
ta a ser ditada, também pela necessidade de coesão sentida por um 
poder que, com a expansão marítima, pretende dominar terras, gentes e 
credos diferentes. Assim terá nascido a «Santa Inquisição», com a razão 
religiosa a fundamentar a razão política. Uma medida avant la lettre do 
Deus, Pátria e Família, do século XX, quando se dizia «Angola é nossa»? 

 Mas os processos da Inquisição são igualmente elucidativos, pois 
neles «encontram-se alusões muito circunstanciadas às Mouras Encanta-
das, o que prova que nos séculos XVII e XVIII a crença nestas entidades 
míticas era, do mesmo modo que hoje, geral em todo o País»62. Apesar 
das alterações, que iremos ver em concreto. Já mencionámos antes o pro-
cesso de Rosa Maria, em Lisboa63; mas temos ainda outros exemplos: 

 
O réu, Domingos Álvares, confessa «que na sua fazenda tinha vários 

tesouros enterrados e que estes tinham vários mouros de guarda e que tinha 
falado com eles e que uma moura que estava de guarda a um pote de ouro 
lhe dissera a ele, Domingos Alves, que tomara ela que ele a desencantasse 
por que desejava ir para a sua terra, mas que também havia de desencantar 
uma filha sua que estava de guarda em outro pote junto a ela e que também 
ali assistia o seu marido infamado, e que naquela ocasião não estava ali por-
quanto tinha ido a dar com outros mouros que estavam em outro encanto 
que havia na mesma fazenda e que entre estes havia um mouro, meio 
homem, meio serpente, e que para desencantar este mouro havia ele dito a 
Domingos Alves esperar tantos beijos e abraços para haver de desencantar-se 
no que ele punha grande dificuldade pelo horror que lhe fazia e temia que o 
abraçasse porque o havia de apertar muito, mas com efeito se resolveu ir uma 
noite solitário levando um filão de fogo para o dito efeito onde esteve grande 
parte da noite, vindo enfim desculpando que não pudera fazer nada por cau-
sa de sentir gente que andava apascentando gado pela dita fazenda»64. 

 
«Prometia também (o réu, Francisco Barbosa) descobrir tesouros e minas 

de muitas léguas[...] convidando logo para esta empresa muitas pessoas de 
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ambos os sexos, segurando-lhes que dentro do Mineral acharião doze Mou-
ros ricamente vestidos com seus espadins nas mãos, e outras tantas Mouras 
muito bem adereçadas, com sayas bordadas, e muitas pessas de ouro, e dia-
mantes, o que tudo se havia de repartir entre o Reo e sua comitiva; e que 
depois de despojados os Mouros cahirião por terra reduzidos a cinza, e entra-
rião a repartir entre sí copiosíssimos thesouros»65. 

 
Mas não serão só as condenações e as perseguições que nos dão conta 

da manutenção dos rituais e de crenças míticas arcaicas: dentro do dis-
curso das próprias narrativas podemos encontrar também pistas desses 
resquícios. Julgamos ser um desses casos o constante relato de imagens 
de Nossas Senhoras ou de santos «fujões» que voltam misteriosamente 
para os locais onde foram encontradas – grutas, rochas, pontos inacessí-
veis da paisagem ou árvores, os mesmos onde aparecem mouras encan-
tadas –, saindo das capelas ou ermidas construídas noutro sítio para as 
albergar. Sacralizados pela população, esta a eles acede continuadamen-
te, numa prática que a Igreja vai tentar reenquadrar no «seu» sagrado. 
Muitas dessas imagens serão possíveis achados arqueológicos de deuses 
anteriores – como pode ser exemplo a imagem de Diana ou de Ceres, 
dita de Nossa Senhora da Oliveira66 – ou até imagens cristãs escondidas 
pelas populações para se evitar que fossem roubadas em tempos contur-
bados de guerra. 

 
A imagem de Nossa Senhora de Nazaré que se venera no Coentral apare-

ceu um dia em plena Serra da Lousã, no local denominado: Pedra do Altar, a 
Vale dos Lobos, não muito longe da sede da freguesia. Encontrada ali, talvez 
por pastores, e conhecido o facto na redondeza, fora então levada para a Lou-
sã, no desejo de a colocarem na respectiva Igreja para veneração dos habitan-
tes daquela terra. Porém, pouco depois de a terem instalado num altar do seu 
tempo, os lousanenses verificaram estupefactos, que a imagem havia desapa-
recido. Diligenciando na procura, vieram encontrá-la no mesmo local de 
onde a haviam conduzido. Levaram-na de novo para a sua Igreja e novamen-
te a veneranda imagem desaparecera para surgir na Pedra do Altar, onde 
pela primeira vez fora vista. Repetira-se várias vezes esta tentativa até que, 
sem esperança de melhor êxito, acabaram os naturais daquela terra por desis-
tir de conseguir para a sua Igreja a sacrossanta imagem. O povo do Coentral 
trouxe-a então para a colocar no altar-mor da sua Igreja. Desde essa data a 
Imagem de Nossa Senhora da Nazaré ficaria definitivamente no Coentral, 
onde, aliás segundo reza ainda a tradição, a Virgem Senhora demonstra dese-
jo de permanecer67. 
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Diz a tradição que estava uma mulher de Campo Maior a lavar a roupa 
no rio, acompanhada por uma filha pequena. A dado passo, a criança afas-
tou-se para brincar, e pouco tempo depois regressou trazendo um brinco em 
ouro que disse ter sido ofertado, para brincar, por uma senhora muito bonita. 
A mãe acompanhou a criança ao local onde esta disse estar a Senhora, e lá se 
deparou com a imagem de Nossa Senhora sobre uma pedra redonda que 
ainda hoje se encontra na capela. Espalhada a notícia do achado, a população 
acorreu em massa e devotamente transporta para a vila a imagem, decidindo 
erigir uma capela na margem direita do rio, a meio caminho entre a citada 
pedra e a vila. Porém todas as manhãs a imagem desaparecia e voltava a sur-
gir sobra a pedra em que originalmente havia sido vista. Concluíram então 
ser esse o local escolhido para nele erguerem a Capela68. 

 
Em Oliveira do Arda, a alguns quilómetros de Arouca, em direcção ao rio 

Douro, reza a lenda, que, pelos anos de 1450, apareceu um dos sobreiros carre-
gado de amoras e entre os seus ramos, uma formosa imagem da Santíssima 
Virgem, achada por um lavrador desta aldeia. À notícia deste achado acorreu 
toda a gente ao sítio da Portela, para ver a senhora, indo também alguns cléri-
gos que então aqui havia. Levaram então a senhora, em procissão, para a igreja 
matriz, que ficava à distância de um quilómetro e meio. Porém, na manhã do 
dia seguinte, tornou a imagem a aparecer no mesmo sobreiro. Resolveu o povo 
cortar a árvore, para com a sua madeira fazer na igreja um altar à Senhora; no 
entanto, o que pretendeu dar o primeiro golpe, em lugar de cortar a árvore, deu 
com o machado um golpe em uma das pernas. Então, entenderam que a senho-
ra queria ser ali mesmo venerada e resolveram fazer-lhe uma edículas, a poucos 
passos do sobreiro, deixando nele a imagem, enquanto durava a obra. Concluí-
da ela, fizeram uma grande festa à Senhora e levaram-na em procissão para a 
nova ermidinha; mas, na manhã seguinte, tornou a senhora a aparecer no 
sobreiro. O povo decidiu, então, que a pequena ermida ficasse sendo capela-      
-mor, e que se acrescentasse, para Oeste, o corpo da ermida, abrangendo o 
sobreiro, que ficou no sítio de uns dos altares laterais, e foi serrado para ficar a 
servir de peanha à Senhora; que, desde então, não tornou a fugir. Ficou a ima-
gem denominando-se Nossa Senhora das Amoras, em memória das que tinha o 
sobreiro; e tantos foram os milagres que logo lhe atribuíram, que os romeiros 
principiaram a concorrer a nova capela, não só das imediações, mas até de algu-
mas léguas de distância69.  

 
Na freguesia de Fornelo do Monte existe uma Igreja paroquial que foi 

construída em 1724 sobre as ruínas da capela de Santo Estêvão (o padroeiro 
de Fornelo do Monte), a qual originou uma lenda curiosa. Santo Estêvão foi 
um dos mártires dos primeiros tempos do Cristianismo. Um dia o seu espíri-
to passou pelas montanhas de Fornelo do Monte e, ao completar tantas bele-
zas naturais que Deus ali criara resolveu transformar uma das pedras à seme-
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lhança da sua própria imagem, a qual ficou depois encostada a uma parede, 
onde era bem visível. O povo guardou a respectiva imagem e construiu uma 
capela em sua honra. Os habitantes de Ventosa, uma freguesia próxima, ten-
taram resgatar a imagem do santo, mas a acção foi infrutífera pois a imagem 
regressa ao local de raiz (http://eb1-outeiroalcofra.edu.pt/lendas.htm). 
 
2. 2. a.) O nome não mudou a «coisa» 
O processo político-religioso, bem como o processo normal da evolu-

ção das mentalidades, gerou uma nova configuração cultural. Substituí-
do o pensamento mágico pelo pensamento racional, mesclado de Fé, 
algumas das narrativas passam a espelhar, em vez da visão mítico-          
-maravilhosa de outrora, a visão do milagroso cristão. Mas a sua mensa-
gem passa também a ter um sentido moral, nascido da concepção do real 
dividido entre o mal e o bem, pecado/castigo, merecimento/recom-
pensa. São as duas faces do mito, positivo/negativo, transpostas para o 
mundo da razão e da moral cristãs. Assim, o diabólico e o celestial inva-
dem o terreno das mouras encantadas, passando algumas a identificar-se 
ora com um ora com outro. No entanto, não podemos deixar de dizer, ao 
jeito popular, que é gato escondido com o rabo de fora, tal como acontece 
com a tentativa de cristianização dos locais sagrados anteriores, cons-
truindo ermidas, capelas, nichos (alminhas), altares ou colocando uma 
simples cruz; a transformação das antas em capelas é uma prática que se 
estenderá a várias destas construções, pelo País fora, dos séculos XV a 
XVIII70. Por exemplo, a Anta-Capela da Senhora do Livramento (isto é, do 
parto), no Alentejo, continua a ser palco de procissões a pedir chuva ou a 
pedir a fertilidade das pessoas e dos campos. Mas o mesmo acontece 
também quanto à substituição dos nomes de antigas divindades ou anti-
gos símbolos por nomes de santos, como são os casos, já citados, de S. 
Baco ou Sto. Tirso, alguns deles visíveis até na toponímia71. E o mesmo 
processo está presente ainda nesses múltiplos atributos de Maria, mãe de 
Cristo, Nossa Senhora das mil e uma faces, que mais não são que atribu-
tos considerados próprios da ancestral Terra-Mãe, preocupações que se 
lêem nos cultos pré-históricos; ou em festas, romarias e procissões popu-
lares, que passaram a ter, como padroeiros, um santo, uma Nossa Senho-
ra, ou mesmo Deus ou Cristo, embora nem sempre a Igreja lograsse tor-
ná-las mais cristãs. «As Festas do Império do Espírito Santo e a Procissão 
do Corpo de Deus, amplamente participadas pelo povo, e as sucessivas 
regulamentações de que são objecto nos sécs. XV e XVI, mostram-nos, no 
entanto, o conflito sempre presente entre os costumes populares e a igre-
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ja, que de há muito se sentia ameaçada pela persistência do que designa-
va por "costumes gentios"»72. As festas do Corpo de Deus73, por exem-
plo, foram por diversas vezes e por diversos anos proibidas ou, pelo 
menos, tiveram a proibição do contributo popular, com as suas danças, 
«folias», mascaradas e procissões, consideradas demasiado pagãs74. Cria-
das talvez por D. Afonso III ou D. Dinis, as festas do Corpus Christi come-
çaram a ser celebradas no século XIII. No entanto, tal como os santos 
populares e tantas outras, estas serão a cristianização das festas de fertili-
dade da Primavera. O Corpo de Deus é uma festa móvel depois da Pás-
coa que, como esta, é calculada a partir da primeira lua cheia do equinó-
cio de Março. Será coincidência a presença dos carros alegóricos com 
animais e flores, da serpe, do dragão (a coca), de feiticeiros e gigantes, 
acompanhados por gaitas-de-foles, instrumentos portugueses dos mais 
antigos, da família das que existem na Europa Ocidental, designadamen-
te na ilhas Britânicas, com os sons ditos célticos, ligados intimamente à 
pastorícia75? Será coincidência as festas serem acompanhadas de toura-
das ou do desfile do «Boi Bento»76?  

Vejamos agora, em concreto, as alterações produzidas nas narrativas, 
pondo em itálico os elementos que concorrem para a nossa afirmação de 
que o são apenas de nome:  

 
2. 2. b.) As mouras diabólicas 
 

Em Vilas Boas (Trás-os-Montes) na Fonte de Valtorno, uma mulher foi lá 
buscar água na manhã de São João e trouxe, sem dar pela conta, o cântaro cheio 
de novelos de oiro, mas desapareceram quando ela, cheia de surpresa, excla-
mou: «Ai, Jesus! tanta riqueza!»; na Fonte do Lameiro de Cima, em 1925 
foram lá uns homens cavar para desenterrar o tesouro encantado, mas fugiram 
assustados ao ver o Diabo ou a moura feita em horrendo bicho, e uma mulher foi 
levada pelos ares até cair no Cruzeiro do Prado. Tal como no concelho de 
Vinhais, na Lama da Porca, termo de Vilarinho de Lomba, havia uma porca de 
oiro guardada pelo Diabo, e quando a foram exorcismar, a fim de a desencantar, 
falaram em Deus, coisa que não deviam fazer, e tudo desapareceu77. 

 
Ainda em Trás-os-Montes, em Rio de Onor, Bragança, está uma moura 

encantada no fundo de um poço, guardada pelo Diabo, assim como em Eivados, 
Mirandela, aparece a moura acompanhada pelo Diabo; em Sabrosa, no castro 
conhecido como «castelo dos mouros» diz-se existir uma mina com seres estranhos, 
que uns dizem serem mouros, outros, o próprio Diabo. Em Panóias, Vila Real, na 
Fonte do Poço, está uma moura encantada que mora com o Diabo e que à noite sai 
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de lá aos guinchos. No sítio da Figueira Redonda, termo do Mogo de Malta, 
concelho de Carrazeda de Ansiães, há um bloco enorme de granito, forma esfe-
róide, de muitos milhares de toneladas de peso, que foi trazido à cabeça por uma 
mulher fiando na roca (outros dizem pelo Diabo) do sítio de Cabreira, num per-
curso de três quilómetros, por uma íngreme ladeira acima, cheia de ravinas e 
despenhadeiros, eriçada de fragas, onde com dificuldade se anda a pé. Contíguo 
a este, há outro de configuração discóide achatada, que, no dizer da lenda, era a 
rodela onde assentava o bloco maior que a mulher trazia à cabeça78. 

 
No centro do País, na Ribeira das Oliveiras (Castelo Branco), via-se uma 

cobra com um olhar muito estranho, que até parecia humano. A cobra aproximava-
se das crianças recém-baptizadas que as mães deixavam nos seus berços 
debaixo das oliveiras. Ao verem a cabra [de notar a confusão cabra/cobra, como 
vimos referido por Leite de Vasconcelos, no volume II] as mães fugiam ater-
rorizadas com os seus filhos num lado e a roupa no outro. Caso estranho é que 
a cobra se levantava a observar as crianças como se esperasse algo delas. As mães 
aflitas contaram ao padre. Este disse que isto acontecia quando havia recém-
nascidos, possivelmente a cobra queria lamber os óleos sagrados do baptismo. Pro-
vavelmente tratava-se de uma Princesa encantada que com os óleos sagrados que-
braria o seu feitiço. Depois disto a cabra com os filhos debaixo das oliveiras 
[sic]. Dizem que a cobra já tinha sugado os óleos sagrados e quebrado o seu feitiço79. 

  
Em Leiria, na Ribeira de Pêra, num local de Sarzedas do Vasco, certa 

velhota viu uma senhora muito bonita e bem vestida que sobre um lençol muito 
alvo (branco) dispunha esplêndidas jóias. A velhota ficou espantada com tanta 
riqueza e formosura e exclamou: «Benza-te Deus!» Logo nesse instante tudo desa-
pareceu para dentro de um buraco, incluindo a formosa senhora e isto porque a 
velhota, ao falar em Deus, quebrou o encanto80. 

 
Em Idanha-a-Velha, o conhecimento do Castro denominado «Cabeço dos 

Mouros» é muito antigo. Na região tecem-se as lendas mais extravagantes 
sobre esta jazida arqueológica. Desde as mouras que se penteiam ao Sol em 
manhãs soalheiras de Outono com pentes de ouro, até aos costumados bezerros de 
ouro enterrados em galerias complicadas, guardadas por génios do mal tudo se 
admite encontrar81. 

 
No Algarve, nos limites da freguesia de Messines com a freguesia de S. 

Marcos há o Pego da Carriça. Em certa noite passou um rapaz junto ao Pego. 
Levava ele a sua guitarra, pois ia para um divertimento. Ouviu ele as seguin-
tes palavras: — Aproxima-te e toca a tua guitarra. 

O rapaz era folgazão, e como a voz vinha do pego, aproximou-se deste e 
pôs-se a tocar. Em seguida ouviu: — Não repares em coisa nenhuma por 
mais extraordinária que seja. 
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O rapaz viu então um porco a dançar, na sua presença, ao som da guitarra; 
e logo a seguir, viu um touro, fazendo o mesmo, e mais logo uma serpente que 
se pôs também a dançar. O rapaz ria-se a valer, mas quando a serpente dele se 
aproximou, enroscando-se às pernas, e alçando a cabeça no manifesto intuito de o 
beijar, o rapaz deu um grito e disse: – Valha-me Maria Santíssima. 

A serpente desapareceu; e então a mesma voz exclamou: – Ah, ladrão, que 
dobraste o meu encanto! 

— Que mal fiz? Perguntou o rapaz. 
— Minha irmã ia dar-te um beijo, e era só o que lhe faltava para ficarmos todos 

desencantados. 
— O que ela queria era tirar-me os santos óleos, que recebi no meu baptismo, 

atalhou o rapaz. 
— Pois sim; mas fica sabendo que se ficaste com vida, a ela agradece. 

Perdeste grandes tesouros que estavam reservados para ti. 
O rapaz, cheio de medo, tratou de largar campo para favas e nunca mais 

por ali passou82. 
 

Como se vê, embora mantendo os referenciais mais primitivos, as 
mouras encantadas surgem confundidas com o próprio Diabo, ou con-
luiadas com ele, sendo por isso transmissoras do mal. No entanto, ao 
nível das manifestações populares, o cristianismo não logrou, mesmo em 
épocas de maior pressão, que o Diabo passasse a ser levado a sério: é 
quase sempre tido como «um pobre diabo», ridículo e digno de pena, 
facilmente enganado pela astúcia popular. Tal é bem visível nas lendas 
medievais e nos contos tradicionais. E isso mesmo confirmam os estudos 
teóricos de especialistas da tradição popular e oral portuguesa83. Aliás, 
esta atitude de «falta de respeito» ou «falta de temor» abarca também a 
relação com os santos. Quando não satisfazem os pedidos, é vulgar a 
«vingança», generalizada até a toda a comunidade: para gáudio dos par-
ticipantes, as suas imagens são lançadas aos rios, penduradas de pontes, 
ou apoucadas, afogando-as num copo de água ou colocando-lhes «um 
penico na cabeça», como acontece em relação ao Sto. António84. Com 
crenças e práticas tão arreigadas, as mouras encantadas/seres benéficos 
terão igualmente resistido à subversão tentada pela Igreja. 

 
2. 2. c) As mouras santificadas 
Já em Martins Sarmento encontramos histórias referentes «a freiras 

que viveram em grutas de fragas, por baixo de palas das mesmas e em 
conventos no alto de montes fronteiriços à Citânia [Guimarães]», e o aba-
de de Baçal, que faz esta citação, acrescenta considerar ser «bem possível 
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que nas freiras se esconda raízes muito profundas no paganismo, do 
mesmo modo ainda que as fadas dos nossos contos são em regra antigas 
divindades pagãs, muitíssimo deslavadas pela acção dos séculos e outras 
causas complexas»85. Este mesmo autor enumera locais onde ora aparece 
tanto uma senhora como outra, numa clara mistura entre estes dois 
entes, um mítico, outro milagroso. Leite de Vasconcellos86 também refere a 
confusão Virgem/Moura Encantada, dando exemplos de locais, como a 
Lapa dos Mouros, Torres Novas, onde a aparição da Virgem coexiste 
com a Mourama, povoada de mouros encantados.  

Mas vejamos exemplos dessa mistura entre maravilhoso pagão e 
milagroso cristão: 

 
No concelho de Vinhais (Trás-os-Montes), diz a lenda que no cabeço da 

Carcaveilha há um manto de ouro de Nossa Senhora, que só pode ser descoberto com 
ponta de reilha ou pata de oveilha87. 

 
Na capela de Nossa Senhora da Enxara, há uma pedra redonda sobre a 

qual está assente, dentro da Capela a imagem Santa. Diz o povo que quando 
não havia água nem chovia, se realizava uma cerimónia, um ritual em que os 
habitantes deitavam, por entre preces a pedra para dentro do rio, para que Nossa 
Senhora fizesse chover. Tal acontecia, precedendo-se então ao ritual inverso que 
consistia em retirar a pedra do rio, colocá-la novamente na Capela e sobre ela 
recolocar a imagem (www.cm-campo-maior.pt). 

 
Perto de Vila Velha de Rodão, na Foz do Cobrão, existe um enorme rochedo 

cilíndrico, o Penedo dos Cágados, junto ao ribeiro. Conta-se que foi Nossa Senho-
ra que o foi buscar ao cimo da serra e o trouxe até ali, à cabeça, enquanto fiava88. 

 
No tempo dos mouros, em Cambra de Baixo, vivia uma mulher moura tão 

forte que, sozinha, conseguia transportar toda a pedra para fazer a Torre do Espírito 
Santo. Assim, com um filho ao colo e fiando numa roca, carregou do Cabeço do 
Picoto, local onde, ainda hoje, se pode ver o Forno e a cama da Moura, até ao 
local onde fica a Torre. Conta-se ainda que algures, no caminho entre a Torre 
e a Cova do Lobisomem, existe uma igreja enterrada, toda em ouro, mas que 
ninguém consegue ver, por estar encantada89. 

 
   A Anta-Capela de Nossa Senhora do Livramento situa-se nas imediações da 
aldeia de São Brissos, concelho de Montemor-o-Novo, Alentejo. Diz a lenda 
que a Senhora do Livramento e São Brissos tiveram um filho, mas esta foi traída com 
a Senhora das Neves. Em anos de seca, os locais transportam a imagem de Nossa 
Senhora do Livramento para a Igreja de São Brissos colocando-a de costas voltadas 
para o Santo, seu ex-amor, deixando o seu filho na anta. São as lágrimas que verte 
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por estar longe do seu filho, e perto de quem já não mais a ama, que fazem com 
que chova. Também se diz que perto havia uma fonte onde surgiu uma imagem de 
Nª Senhora. Levaram-na para a Igreja de São Brissos, mas ela fugia sempre para 
perto da anta. Daí, ter-se transformado a anta em capela, para albergar a imagem90. 

 
Enquanto nas narrativas mais primitivas, uma Moira Encantada/Se-

nhora é a aparição de um ente mítico-maravilhoso, nas alteradas, a apa-
rição de Nossa Senhora/Virgem Maria é vista como um milagre. Mas 
para o povo que as conta e nelas acredita, esta distinção não fará diferen-
ça, tal como não fará, como veremos, quando se refere aos Mouros como 
etnia. O que lá se mantém é a crença na possibilidade do «encanto» ou 
do sobrenatural e, como tal, é um facto real. Os elementos cristãos entram 
claramente no jogo da narrativa mítica. No caso do último exemplo men-
cionado91, a contaminação é mais que óbvia. Mas casos de amores como 
este surgem noutros locais, como em Vila Velha de Ródão, junto do Tejo, 
lugar «que deve ter sido usado, talvez durante milénios, como um vasto 
santuário a céu aberto, pelos povos pré-históricos da região»92, como 
atestam as pinturas rupestres e outros vestígios arqueológicos, vindos do 
Paleolítico. Tendo esta região montanhosa e abrupta por cenário, o povo 
diz que, a meia encosta do penhasco, está a cadeira de Nossa Senhora do 
Castelo, filha de Sta. Ana, tal como Maria. Porém, deixa de ser a Maria 
dos cristãos porque, nessa cadeira, ela namorava S. Simão, às escondidas 
de seu pai. E, para maior confusão, tinha seis irmãs: Nossa Senhora dos 
Remédios, Nossa Senhora da Piedade, Nossa Senhora da Alagada, Nossa 
Senhora das Dores, Nossa Senhora das Necessidades e Nossa Senhora 
do Rosário. Mas o quadro é ainda mais completo, pois também se diz 
que nessa cadeira se sentava uma moura encantada, apaixonada por um 
mouro alentejano, que a visitava de noite. E que gigantes talharam as 
Portas de Ródão, tal como «Nossa Senhora, a entidade feminina que 
acorre a salvar aqueles que, nas águas indomáveis do rio, se encontram 
em perigo, surge associada a trabalhos hercúleos... para a realização de 
tarefas que unem dois espaços territoriais separadas pelo rio[...]»93.  

É nesta perspectiva que, a propósito de Fátima, encontramos esses 
mesmos sinais do maravilhoso pagão, tanto mais que esta zona é fértil em 
narrativas de aparições da Moura/Senhora/Nossa Senhora. Em Andanças 
da Senhora do Rosário nas Faldas da Serra d'Aire, o antropólogo Aurélio 
Lopes94 refere uma documentada descrição das aparições, contextuali-
zando-as no imaginário rural de raízes míticas. Para além de observa-
ções pertinentes que faz, de facto estão lá presentes os mesmos mitemas: 
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uma bela senhora, a árvore, o Sol, brilhante e a dançar, girando – como na 
manhã de S. João, do Natal, de Sexta Feira Santa, do dia de S. Bartolomeu –, 
os pastores (3, número sobre o qual falámos em volume anterior), os segre-
dos (3), os interditos, o pacto e a consequente promessa de tesouros, neste 
caso, o fim da guerra, o regresso dos soldados a casa (da Primeira Guerra 
Mundial) e a visão do Além, o palácio encantado/mourama (Paraíso e 
Inferno incluídos, pois é a visão cristianizada), etc. Perante esta crença, ou 
sincretismo de crenças, que, no último Verão95, levou 100 000 pessoas à 
Cova da Iria, com ofertas das primícias agrícolas, pode dizer-se que as 
mouras encantadas estão a acabar? O nome não mudou a coisa. 

 
2. 2. d.) As mouras e as almas-penadas 
 

«Antónia Fernandes reproduz a história de uma amiga segundo a qual 
"se vinha uma coisa lançar com ela na cama a qual chamava mouro encantado, 
jazendo nela com o seu marido na cama e que não o sentia como homem senão 
como estopas e que uma vez lhe deixara o que quer que era uma colher de 
prata[...]»96. 

 
Diz o povo que na serra da Adiça, no Alentejo, dentro das cavidades há 

um rio, guardado de uns negros ou gigantes encantados, aonde os que quiserem 
lograr a preciosidade destes tesouros hão-de experimentar certas aventuras, confir-
mando isto com a tradição de seus antepassados e das notícias que dava um 
monge, que habitava nelas fazendo vida solitária, de que todas as madrugadas 
ouvia vozes, que lhe mandavam acender fogo e cuidar da sua obrigação, de 
que cheio de um terror pânico desamparou a cova e veio a falecer dentro de 
pouco tempo97. 
 

A poucos quilómetros para nordeste da Mexilhoeira Grande, concelho de 
Portimão, no sopé do Serro do Algarve, fica a ribeira da Mulher Morta. 
Segundo conta a lenda, esta denominação veio-lhe do facto de ali ter sido 
encontrado o cadáver de uma lavadeira que assim fora punida por haver viola-
do o preceito divino, indo exercer o seu mister em uma quinta-feira do Corpo 
de Deus. Ainda a horas de meio-dia, afirmam os camponeses do sítio, se ouve, 
a bastante distância, o bater da roupa nas pedras, como a lembrar ás gerações o 
cumprimento da lei divina pelo castigo que recorda98. 
 
Cremos ser dentro ainda da óptica da cristianização que podemos 

incluir esta variação da moura encantada: se ela era, na origem, o ente 
mítico-maravilhoso, ou o antepassado sobrenatural, poderá ser agora 
identificada como um fantasma/alma-penada que, à conta dos seus 
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pecados, ainda paira por aí, a precisar de missas e orações. São frequen-
tes as narrativas que falam de mãos invisíveis ou «mãos de ferro» que 
dão bofetadas ou agarram os incautos que se atrevem a passar de noite 
por certas covas, poços ou túneis, que referem sons saídos de dentro de 
pedras ou vindos de debaixo da terra, como vozes, música, tocar de sinos, 
teares a trabalhar, o que nos leva para a lenda urbana, ainda hoje contada 
e recontada, da máquina de costura que se ouve de noite, em certas casas. 
O investigador F. Bethencourt99 também refere as almas que surgem 
diante dos vivos, transformadas em gnomos e animais. Não nos lembra 
isto os mourinhos e, de um modo geral, as mouras encantadas? E este 
autor menciona a pomba – um ícone muito próprio do cristianismo – 
como uma das aparições de almas-penadas a remeter-nos para o exemplo 
seguinte: 

 
«Num processo da Inquisição de Lisboa, uma moura encantada que está num 

palácio subterrâneo, aparece transformada numa pomba a uma mulher, e quando a 
mesma mulher a agarra para que ela não fuja, a dita pomba faz-se outra vez em 
mulher»100. 
  
2. 3.) A islamização 
Já nos referimos atrás ao importante apoio activo dado pela popula-

ção peninsular à chegada dos muçulmanos, apoio esse que terá contri-
buído para a rapidez do processo de conquista. «O poder da nobreza e 
da Igreja estava longe de satisfazer as esperanças dos grupos mais desfa-
vorecidos»101. Acumulavam-se as perseguições ao paganismo e faziam-   
-se conversões à força dos judeus, em contraste com a tolerância religiosa 
praticada pelo islamismo. A luta constante entre facções dentro de um 
poder visigótico enfraquecido, os levantamentos em massa das popula-
ções e os maus anos agrícolas tornavam a vida ainda mais insuportá-
vel102. O apelo de uma das partes à intervenção militar dos governantes 
do Norte de África trouxe, assim, as primeiras hostes muçulmanas. 
Rodrigo, último rei visigótico na Península, é derrotado e morto em 711. 
O êxito obtido nesta primeira investida leva a que, entre 712 e 713, haja 
uma segunda vinda, ficando, então, quase toda a Hispânia na posse efec-
tiva dos muçulmanos, refugiando-se o resto dos apoiantes de Rodrigo no 
Norte, nas montanhas das Astúrias. O interesse muçulmano irá centrar-
se nas grandes cidades e capitais de dioceses visigóticas, tendo as cida-
des pequenas sido entregues a cristãos e judeus, graças ao apoio recebi-
do, num processo quase pacífico. De um modo geral, à semelhança do 
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pacto feito com o Senhor de Múrcia, os habitantes continuarão a poder 
possuir as suas terras e «[...]não se imporá domínio sobre ele[s], nem 
nenhum dos seus [e] não poderão ser mortos, nem cativos[...] nem vio-
lentados em sua religião[...]»103. Assim, «o resto da população cristã que 
vivia nos campos continuava a ter liberdade religiosa e a posse dos seus 
bens, mediante o pagamento de tributos sobre as colheitas e o imposto 
por capitação»104.  

É dentro deste quadro de tolerância que muitos, sobretudo aqueles que 
residiam nos meios urbanos, irão aderir ao modo de vida muçulmano, 
fazendo nascer o conceito de moçárabes, numa clara demonstração da boa 
coexistência entre muçulmanos e cristãos. «A "translacção" cultural moçá-
rabe apresentou características próprias, as quais evidenciam sinais de um 
claro hibridismo cultural. Ao nível dos conteúdos são identificáveis – em 
primeiro lugar –, marcas de uma natural continuidade em relação ao que 
vinha do anterior período visigótico, e mesmo romano, pelo facto de os 
autores moçárabes continuarem sendo cristãos, como também o tinham 
sido os letrados visigodos»105. Se ao nível da classe urbana letrada e ao 
nível das elites (que posteriormente irão exercer forte resistência contra a já 
referida substituição do rito moçárabe pelo rito romano) se aplica a ideia 
de continuidade, ela não se aplicará de modo mais notório ao nível do 
mundo rural mal cristianizado? Tanto mais que, por razões que especifica-
remos adiante, a primeira vinda muçulmana constava essencialmente de 
Imazighen (no singular, Amazigh), homens livres, a quem os Romanos 
deram o nome depreciativo de berberes (bárbaros).  

Quanto à segunda vinda de muçulmanos, esta é já marcada pela pre-
sença da alta aristocracia árabe, cujos sucessos obtidos se devem, não só 
ao poder bélico, mas também ao casamento de um dos seus chefes com a 
viúva de Rodrigo, facto importante para a consolidação do poder e que 
particularmente nos interessa, pois é sinal da mentalidade de então (e de 
épocas bem posteriores). Já lá iremos. Por agora, vejamos as implicações 
deste predomínio de árabes, na segunda investida: ele vai provocar forte 
instabilidade e graves conflitos com os Imazighen, considerados, por 
razões étnicas e culturais, como «muçulmanos de segunda». As rivalida-
des conduziram a uma prolongada guerra civil.  

A partir das Astúrias, a resistência reorganiza-se e aproveita as cir-
cunstâncias. Afonso III, rei de Oviedo, por exemplo, entre 886-910, alar-
gou o seu reino até ao Mondego e ocupou Portucale, Coimbra, Viseu, 
Lamego e Leão. Mas há sucessivos avanços e recuos, ao mesmo tempo 
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que se dá a fragmentação dos reinos muçulmanos. Assim, já no século XI, 
a Península Ibérica divide-se tanto em reinos cristãos, como muçulmanos. 
Finalmente, entre 1095-1144, nasce o emirado almorávida, que reconquis-
ta todos os territórios islâmicos da Península Ibérica e Marrocos. E dá-se 
uma mudança de atitude: a tolerância até aí demonstrada, por parte dos 
muçulmanos, para com outras crenças é substituída pelo fanatismo, na 
mesma medida do que é praticado pelas forças cristãs do Norte, imbuí-
das do espírito de cruzada. Estas, engrossadas por hostes vindas de 
outras partes da Europa, alcançam avanços notáveis. Em Portugal, chega-
-se a D. Afonso Henriques e aos seus sucessores. Com D. Afonso III, cai o 
último bastião muçulmano. 

Depois desta brevíssima resenha histórica, salientemos então alguns 
tópicos que nos vão dar o mote para o enquadramento de novas altera-
ções e/ou acrescentos sofridos pelas mouras encantadas (como nota bre-
ve, pensamos que talvez eles nos ajudem a verificar que não colherá, 
para esta época, o argumento utilizado para defender que o conceito de 
mouro encantado teria nascido então, a partir do sentimento do «outro», 
originado no confronto com outra etnia. Por um lado, só as razões políti-
co-religiosas da Baixa Idade Média irão justificar o acentuar das diferen-
ças, por outro, a haver essa ideia do «outro», ela aplica-se bem ao nosso 
antepassado pré-histórico, a quem os manuais de ensino poucas ou 
nenhumas páginas dedicam e que, para a maioria das pessoas, mesmo 
de mundos mais letrados, será quase como «um bicho de sete cabeças»): 
a) Apoio da população/tolerância religioso-cultural. 
b) Os Imazighen. 
c) Aristocracia árabe e casamento de Abd Alaziz, chefe das hostes muçulma-

nas. 
 
a) Quanto a este ponto, exemplos de estudos arqueológicos, como o 

de Mértola, mostram uma longa tradição de contactos estreitos entre os 
dois lados do Mediterrâneo, cujo bom relacionamento terá feito com que 
gentes, fartas de perseguições religiosas e de um estado permanente de 
guerra, preferissem fazer uma escolha que lhes era próxima. Não poderá 
essa proximidade explicar também o apoio dado, a ponto de «servirem 
de guias» aos muçulmanos, como afirma C. Fabião? 

A arquitectura dá-nos essa relação estreita vinda dos séculos anteriores 
e que podemos remontar à época pré-romana. Mas recuando, para já, ape-
nas à época paleocristã anterior à chegada islâmica, são visíveis as 
«evidentes analogias entre as basílicas peninsulares e norte-africanas» 
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admitindo-se, «geralmente como segura uma paternidade norte-africana» 
para as primeiras, vinda da Tunísia106. Porém, mais importantes ainda são 
os vestígios, nesta época islamizada, de práticas e rituais funerários cris-
tãos e islâmicos que se mantêm lado a lado, ambos revelando a assimila-
ção (ou manutenção) de crenças e costumes arcaicos. E «os enterramen-
tos islâmicos constituem testemunho da permanência da tradição mor-
tuária do Rossio do Carmo e, também, de paralelos culturais entre duas 
civilizações»107. Paralelos culturais esses que reflectem uma estreiteza 
dos laços entre populações não tão distintas assim e que os dados que 
mencionaremos a seguir poderão também ajudar a confirmar e a fazer-   
-nos recuar ainda mais no tempo. 

Mas salientaremos ainda um dado importante que prova não só a 
tolerância religiosa, como a manutenção de tradições longínquas autóc-
tones: durante a islamização, o culto do Promontório Sacro prosseguiu, 
metamorfoseado no culto a S. Vicente, cujo corpo aí foi acolhido no sécu-
lo VIII, onde se construiu uma capela e depois um mosteiro. As peregri-
nações, vindas da remota pré-história, continuaram, se bem que cristia-
nizadas108. 

 
b) Os Imazighen  
 

Conta-se que, num povoado berbere do sudoeste marroquino habitado por 
portugueses que fugiam de uma guerra, estes enterraram grande quantidade 
de coisas preciosas[...] Passaram muitos anos[...] Soube-se do tesouro oculto[...] 
Um dia, um grupo de homens foi tentar desenterrá-lo[...] Começaram a escavar, 
enquanto rezavam[...] passaram dois dias[...] Ao terceiro dia, descobriu-se uma 
cova e de lá do fundo saltou um sapo de tamanho descomunal, com uns olhos 
enormes e salientes. A primeira reacção foi de medo[...] Por fim, continuaram a 
cavar e a rezar[...] Mas o sapo começou a inchar, a inchar, a inchar[...] Os 
homens pararam, assombrados[...] E antes que pudessem reagir, o sapo reben-
tou com estrondo, atirando todos para bem longe. Segundo uns, os homens 
caíram no mar, morrendo afogados; segundo outros, caíram nos seus próprios 
povoados, sem sofrer qualquer dano[...] Segundo outros ainda, foram cair longe 
do local, também sem qualquer ferimento. Desde que tal aconteceu, nunca mais 
ninguém se aproximou do local para não irritar os espíritos que guardavam e 
defendiam o que se suspeita ser precioso[...]109. 

 
Na Mexilhoeira, Algarve, uma noite, uma mulher acordou estremunhada, 

excitada por um sonho[...] em determinado local, ao pé de uma alfarrobeira, 
viu enterrado um tacho cheio de ouro, guardado por um mouro encantado 
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que daria tão grande tesouro a quem, ao pino da meia-noite, ali fosse e con-
sentisse que lhe desse um beijo. Decidiu tentar a sorte na noite seguinte e lá 
foi[...] até dar com a alfarrobeira do sonho. E, tal como vislumbrara, achou-a 
exactamente no tal local. Começou a escavar e encontrou o tacho do ouro. Era 
tão grande como a largura do caminho, uma vez que ocupava toda a estrada, 
tocando as asas nos dois valados que a limitavam. Porém, a cobrir o dinheiro
[...] estava um enormíssimo sapo, muito nojento. A mulher percebeu que 
teria de beijar o sapo para poder ficar com o tesouro, mas[...] ficou tão horro-
rizada que voltou para casa cheia de medo e de nojo. O que ela não sabia era 
que a sua atitude tinha contribuído para redobrar o encanto do mouro[...] 
Passados tempos voltou a sonhar exactamente a mesma coisa e por três noi-
tes seguidas teve as mesmas visões. Ao fim do terceiro sonho decidiu voltar 
ao sítio da alfarrobeira[...] Pensava ela que o Diabo não é tão feio como o pin-
tam e beijar o sapo era apenas um instante e pronto. E lá foi, ao cair da noite, 
ao sítio da alfarrobeira. Desenterrou o tacho à meia-noite em ponto, e esten-
deu a face para receber o beijo do sapo. Mal se tocaram, saltou-lhe um olho 
da órbita, mas com o outro que lhe restava pôde ver o sapo transformar-se 
num belo mouro, que, antes de desaparecer, a aconselhou a voltar ali todas as 
noites, à mesma hora, para levar para casa o tesouro até o esgotar. Embora 
zarolha, ficou riquíssima[...]110. 

 
Os paralelos aqui encontrados poderão ter explicação se analisarmos 

os traços principais do pensamento e das crenças dos Imazighen. Foi 
talvez devido à sua identidade cultural que os Árabes os consideraram, 
como dissemos, «muçulmanos de segunda». De tal modo, que ainda 
hoje, esse comportamento parece subsistir111. 

A verdade é que, «depois da queda do poder bizantino, em meados 
do século VII, os Árabes penetram efectivamente na África do Norte, 
expulsando as populações [berberes] para as colinas»112. E quando a tole-
rância religiosa cedeu o passo ao fanatismo, a sua atitude foi em tudo 
semelhante à dos poderes político-religiosos europeus para com o paga-
nismo e as outras religiões. 

 De facto, a elite ortodoxa islâmica não aceitaria de bom grado este 
«imaginário inconsciente» que crê nas forças anímicas da natureza, exac-
tamente os mesmos que temos vindo a encontrar em Portugal, como 
conceitos herdados do paganismo. E, tal como o cristianismo, terá endu-
recido as suas posições nas épocas de fanatismo religioso. Tornam-se 
assim de fácil compreensão os constantes choques entre grupos, depois 
da vinda dos muçulmanos árabes, sobretudo ligados à mais alta aristo-
cracia. Os Imazighen, relegados para segundo plano, terão sido empur-



42 

rados para zonas periféricas. «Ao contrário dos árabes que se tinham insta-
lado nas terras férteis e nas principais cidades, aos berberes foram distri-
buídas as terras mais pobres ou os territórios mais instáveis[...]»113. Aqui, os 
contactos com a população rural, isolada dos centros urbanos, poderão ter 
favorecido o acentuar de velhas crenças, afins a ambos os grupos.  

Na região do Atlas, em Marrocos, como em todos os vales atlânticos 
onde vivem estes povos já sedentarizados, encontramos ecos dessas anti-
gas práticas vindas de um passado pré-histórico: animais, plantas, árvo-
res e pedras são dotados de virtudes extraordinárias e maravilhosas. E 
se, na Europa atlântica, antes das invasões islâmicas já se prestava home-
nagem às múltiplas Nossas Senhoras, também em Marrocos vem de lon-
ge o culto a Nossas Senhoras, como a da Azofeita ou a Nossa Senhora do 
Espinheiro Branco. E, tal como aqui, inventaram-se santos como justifi-
cação para a veneração dessas forças anímicas da natureza114. Também 
se cultuam fontes, de poderes curativos, covas e grutas, e se amontoam 
pedras (como no Promontório Sacro115), sacralizando locais. E todos estes 
cultos se articulam com a crença em génios, afinal reflexo de um só culto, 
tal como as mouras encantadas, reflexo do culto da Senhora primitiva. E, 
tal como elas, também estão nos montes, nas grutas e nas covas, nos des-
penhadeiros e nas fendas profundas da terra, nos rochedos, nos bosques, 
na vegetação, nos ocos das árvores, nos ares, como pássaros, nas nascen-
tes de água, nos poços, nos túneis, em todos os lugares de acesso ao 
mundo subterrâneo, o ventre oculto da Terra-Mãe onde habitam. E o seu 
reino, tal como a nossa Mourama, é paralelo ao mundo dos vivos: nele 
trabalham, lavram a terra, constroem casas, têm filhos e convivem uns 
com os outros. Em suma, «tudo se encontra na cidade sob a terra»116, tal 
como tudo se encontra nas nossas cidades acima da terra. E podem ace-
der ao mundo exterior, metamorfosear-se em animais e conviver com os 
vivos, com quem estabelecem a troca de favores, oferecendo magníficas 
prendas, curando doenças ou concedendo a fertilidade. 

 
Num dia ardente de sol, um velho mendigo procurou repouso debaixo de 

umas árvores. Os lamentosos uivos de um cão chamaram-lhe a atenção: um 
homem perseguia o cão que abocanhara um pedaço de carne. O ancião inter-
pôs-se e pagou o pedaço de carne. Já tarde, pôs-se a caminhar e ao passar 
perto de uma negra gruta, um jovem aproximou-se dele, dizendo que a mãe 
lhe ordenava que fosse a sua casa. O ancião obedeceu e, sem saber como, 
encontrou-se no fundo de uma cova, abrindo para uma galeria. Por ela se 
acedia a uma cidade tão grande e rica como a de Fez, com seus bairros, mes-



43 

quitas, mercados e fontes, palácios[...] Entraram num deles, a mãe do jovem 
veio ao seu encontro, saudando-o com um beijo na mão direita e ela agrade-
ceu-lhe por ter protegido o filho, anteriormente transformado no cão faminto. 
Desejou-lhe felicidade na cidade, capital de um reino dos génios, de que ela 
era a rainha. Ofereceu-lhe ouro, prata e pedras preciosas. O velho passou três 
dias no palácio. Ao despedir-se, deram-lhe mais metais e pedras preciosas e 
por instruções do jovem, pediu à rainha o anel dela e o livro que a tinha visto 
ler. Esta disse-lhe: - Com este anel, comandarás os génios, com este livro, 
alcançarás a sabedoria - e, ao dizer isto, desapareceu. Sem saber como, o 
velho encontrou-se nas margens de um lago, perto de umas pedras negras. 
Ouviu a voz do jovem, dizendo-lhe que para ali seriam conduzidos misterio-
samente todos os que sentissem os génios no corpo e precisassem de cura. 
Desde então, aí acorrem os endemoninhados, os epilépticos, as mulheres 
estéreis, à espera do milagre117. 

 
Os paralelos entre esta narrativa amazigh e narrativas portuguesas, 

bem visíveis, serão fruto de um tronco mítico-religioso comum, de uma 
cultura comum? Uma cultura cujas raízes mergulharão numa época dis-
tante, podendo explicar, assim, não só a coincidência dos elementos que 
estamos sempre a encontrar, como os «encantos» de um ente mítico 
serem os «encantos» de uma princesa, filha de um rei mouro?  

 
Vai para 90 anos[...] Joaquim de Sousa Macário, general de Brigada refor-

mado, contava a Lamecenses uma história do Castelo de Lamego, que ouvira, 
na sua infância, a «uma criada velhinha»: um Rei Mouro, muito antigo, leva-
do por poderosa fada feiticeira, mandou abrir, secretamente, no bairro do 
castelo, três túneis para uma sala, cada qual com a sua porta fechada. Mais, 
fez afixar uma legenda à entrada destas portas. Numa estava escrito: "peste 
que pode matar gente até uma légua em volta "; Noutra: "tesouro de grande 
riqueza"; e, numa terceira: "encantamento". Mas, ficou também ali uma 
advertência: cuidado, que estão as legendas trocadas. Este senhor do Castelo, 
um dia, receando ser morto pelo nosso Rei Dom Afonso Henriques, resolveu 
fugir, sem ver modo de levar consigo a suas 3 filhas "formosíssimas e jovens". 
Assim, pediu a uma fada feiticeira que o acompanhava, que as encantasse. 
Tomaram as três lindas mouras o bálsamo do encantamento, que lhes permi-
tia "duração eterna", ficando guardadas "no dito subterrâneo aonde exis-
tem"[...] Também foi encerrado, noutro túnel, o tesouro real. E lá se foi o rei 
mouro para os Algarves. Pensava voltar um dia, com a fada que lhe desen-
cantaria as filhas, e haveria igualmente o tesouro escondido. Faleceu em 
Tavira. A fada que o acompanhou, também. Continuam no bairro do Castelo 
as três princesas mouras[...] Quem as procura receia abrir por engano o túnel 
da peste, e todos têm desistido118. 
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Ora de acordo com dados arqueológicos e antropológicos, pensa-se 
que os Berberes são um povo muitíssimo antigo que «parece representar 
um cruzamento de influências, formando uma entidade antropológica 
proveniente dos povos da África subsariana, do Próximo Oriente e da 
Europa, aproximando-se mais do com nenhuns outros destes últimos... 
embora seja impossível dizer-se... se são os descendentes de uma popu-
lação surgida na África do Norte, da cultura paleolítica iberomarusiense 
e depois da mesolítica capsense... mas admite-se que a sua história tenha 
um tronco comum antigo, profundamente ligada à da África do Norte e 
à de todas as suas populações, e, na generalidade, à de todo o Mediterrâ-
neo em seu redor»119. Já em 1994, autores, como Cavali-Sforza120, referem 
à presença da cultura iberomarusiense, no Magreb. Esta teria florescido 
entre 20 000 e 7500 a. C., e abarcaria um arco da costa mediterrânica e 
atlântica, da Península Ibérica a Marrocos, Argélia e Tunísia. Os achados 
da gruta de Taforalt, em Marrocos, por exemplo, vêm demonstrar a exis-
tência dessa cultura a partir do máximo glaciar, tendo-se estendido, 
embora com períodos intermitentes, ao período epipaleolítico, até há 
cerca de 10 000 anos. Uma das explicações para essa intermitência talvez 
resida nas alterações climáticas de arrefecimento constante acompanha-
do de desertificação e aridez desta região, como no máximo glaciar, 
entre 25 000 e 15 000 anos, ou entre 11 000 e 10 000, no Younger Dryas. Tal 
poderia ter levado a várias adaptações da cultura iberomarusiense121. Em 
todo o Magrebe há vestígios síncronos de grandes concheiros ou escargo-
tières (desde há 13 000 anos) e de enterramentos de várias épocas (com 
rituais: pinturas a ocre e ossadas com entalhes). Questiona-se o possível 
desaparecimento da cultura iberomarusiense no 8º milénio a. C. ou a sua 
continuidade para a cultura mesolítica capsense, cujos vestígios similares 
abundam também em Portugal e Espanha122. Para D. Lubell123, a continui-
dade existe, com uma vertente de tradição ocidental, e outra oriental, sen-
do essa também a opinião de J. Linstadter e Noura Rahmani, bem como a 
sua íntima relação com a Península Ibérica124. E o arqueólogo B. Cunliffe 
defende a existência de uma partilha cultural e comercial ao longo do 
grande arco atlântico, das ilhas Britânicas ao Norte de África, desde há 
mais de 10 000 anos ou, pelo menos, desde os tempos mesolíticos. E desta-
ca duas zonas essenciais para esta comunicação, as zonas dos concheiros 
mesolíticos, onde se terá originado a brilhante cultura megalítica e, poste-
riormente, a cultura campaniforme: o núcleo do Sul, do Tejo até ao Souss, 
na região ocidental de Marrocos, incluindo o estreito de Gibraltar, e o 
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núcleo do Norte, de Sahanon até ao Loire, incluindo o canal da Mancha. 
A região do Norte de Portugal e Galiza seria «o degrau» de comunicação 
entre esses dois núcleos. Núcleos que seriam uma espécie de 
«antecâmara» para o Mediterrâneo, a sul, para o mar do Norte e o Bálti-
co, a norte. E essa comunicação teria sido possível com a utilização de 
uma língua franca, a língua céltica125. Mas a estas propostas arqueológi-
cas vêm somar-se as dos cientistas da genética que ultimamente parecem 
esboçar interessantes linhas de relação de ADN entre os povos berberes 
e os do Sudoeste da Europa, designadamente, Portugal. Na sua maioria, 
põem em relevo o Refúgio Ibérico (também chamado Franco-Cantábrico, 
mas abrangendo a faixa atlântica e ocidental da Península Ibérica). 
Segundo estes autores, determinados elementos do cromossoma Y 
(masculino) e do mtADN (feminino) são muito mais semelhantes aos da 
Península Ibérica do que aos do Próximo Oriente, o que pode indicar 
uma expansão populacional a partir desta região também para o Norte 
de África, no Paleolítico Superior, durante o último máximo glaciar126. 
Adicionalmente, estudos recentes revelaram a surpreendente ligação 
entre os Berberes e os Saami da Escandinávia, fortalecendo essa hipótese: 
o Refúgio Ibérico não teria sido só uma fonte das migrações pré-
históricas para o Norte da Europa, mas também teria tido, assim, uma 
directa ligação com os Berberes127. Um estudo específico do ADN portu-
guês128, tanto do cromossoma Y, como do mtADN, conclui que a presen-
ça berbere é bem anterior à expansão muçulmana de 711 d. C., podendo 
ser vestígio de uma expansão pré-histórica megalítica/neolítica ao longo 
do arco atlântico, em conjugação com um comércio marítimo, como 
Cunliffe sugere. 

À luz destes dados, a contaminação entre mouras/mouros encantados 
e mouros/muçulmanos passará, assim, a ser mais compreensível: o subs-
trato mítico será o mesmo para portugueses (e peninsulares, em geral) e 
berberes e, tal como para estes, sê-lo-á para todo o arco atlântico. Por outro 
lado, as populações, ao contarem estas narrativas, sem o saber, praticam o 
culto dos mortos, pois esses mouros étnicos (leia-se berberes), encantados 
ou não, são também e assim avós de muita gente deste País. 

  
c) Aristocracia árabe e casamento de Abd Alaziz 
 No volume anterior fizemos referência às bodas de Viriato, equipará-

mos a tradição peninsular e a tradição irlandesa e escocesa, pertencente 
ao mundo céltico, onde a Soberania é uma entidade feminina com a qual 
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o rei deve ter uma união sexual para legitimar a posse da terra. Parece-   
-nos, assim, ser mais um valor herdado dos mitos ancestrais que vamos 
encontrar agora na Idade Média. Aqui, ele toma particular relevo, inde-
pendentemente de poder ou não fazer parte também da ideologia árabe, 
não-indo-europeia. Por ele ser um facto significante para as populações 
«invadidas», assim é assumido pelo «invasor», que, através dele, se legi-
tima aos olhos dos seus novos súbditos129. Transpondo esta vertente para 
as narrativas, a implicação parece-nos óbvia: a moura representa a 
«Senhora do Lugar», a soberana, quer ela seja um ser mítico declarado, i. e, 
«encantada», quer seja um pretenso ser étnico, i. e, «histórica». Neste últi-
mo caso, acontece que algumas narrativas nos são transmitidas como 
«lendas históricas». Porém, quanto a nós, qualquer delas é «descendente» 
da mesma raiz mítica e não julgamos poder fazer tal classificação ou distin-
ção130. E o mesmo pensamos poder dizer das narrativas que mencionam 
um rei mouro que encanta as filhas e as suas riquezas no momento da der-
rota. Todas simbolizarão a terra, ou o lugar perdido, e o encantamento é 
feito na esperança de o recuperar mais tarde. Será por isso, também, que a 
gente que as conta refere que as «mouras» ficarão encantadas para sem-
pre... Por outro lado, as alterações do contexto histórico revelam-se igual-
mente na diferenciação narrativa: a «Senhora do Lugar» dos tempos pré-    
-históricos, símbolo da comunidade assim transcendida, é agora a jovem 
desejada pelo príncipe ou senhor candidato à posse da terra, fruto da evo-
lução de mito fundador colectivo a mito do herói fundador. 

 
Conta uma lenda a história de Ardinga, a moura, filha do emir de Lame-

go. Vivia Ardinga no alcácer com seu pai e criados. Sempre que podia, espe-
cialmente quando os jograis passavam pelo palácio, entregava-se ao seu pas-
satempo favorito: ouvir histórias[...] Foi pelos jograis[...] que Ardinga conhe-
ceu a história de D. Tedo. Primeiro soube que era um cristão que com seu 
irmão D. Rausendo combatia ferozmente a gente da sua raça, e odiou-o por 
isso. Depois, pouco a pouco, foi conhecendo cada acto de audácia do cavalei-
ro, descobrindo o roteiro de seus passos, peregrinando jogral a jogral os feitos 
do homem que não limitava a sua vida à espada, antes a povoava, como à 
terra, de árvores, de gentes, de templos. E um dia Ardinga soube que[...] o 
amava. Assim[...] a moura fugiu levando consigo uma velha amiga de infân-
cia. Durante três dias e três noites, correram por montes e vales, sem desfale-
cimento... Ardinga procurava D. Tedo nas locas das feras, nos ninhos das 
águias, em todos os lugares onde sabia possível encontrá-lo. Mas Ardinga 
não o achou em lado nenhum, e quando deu por si estava junto ao eremitério 
de Gelásio, o anacoreta, em São Pedro das Águias, junto ao rio Távora[...] 
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Alboacém, o rei de Lamego... partiu com a sua hoste atrás da filha fugitiva[...] 
e chegou ao eremitério de Gelásio. Aí encontrou Ardinga e a companheira, 
não já as mouras que tinham deixado Lamego, antes as recém-cristãs que 
Gelásio acolhera[...] enlouqueceu[...] sacou do alfange e, de um golpe, cortou 
a cabeça de Ardinga[...] pegou nos despojos da sacrificada e atirou-os à tor-
rente do Távora. Depois, partiu para lutar[...] com os cristãos[...] D. Tedo sou-
be deste crime quando tomava banho num pego do Távora, porque o corpo 
de Ardinga veio ter com o seu[...] Pegou nela e seguiu, gota a gota, o sangue 
corrente[...] até chegar ao eremitério de Gelásio. Aí D. Tedo ajoelhou frente 
ao anacoreta. Entregou-lhe o corpo, ordenou a sua sepultura, fez voto eterno 
de celibato. Partiu para a guerra contra Alboacém[...] Porque terá sido a sorte 
das armas favorável ao mouro? Porque morreu D. Tedo131? 

 
Porque a morte (como o amor entre dois seres que nem sequer se 

conhecem) são aqui os símbolos míticos do senhorio de uma terra que 
não se chega a alcançar. 

 
A alentejana vila de Moura foi conquistada por Afonso Henriques, no ano 

de 1166[...] Segundo a lenda, esta vila chamava-se, no tempo dos mouros, 
Arucci-a-Nova[...] Era seu senhor Abu-Assan, que lhe mandara fazer novas e 
fortes muralhas nas quais incluíra uma formosa torre circular, em cujo minare-
te flutuava o pavilhão sagrado do Islão... depois de reconstruída a vila, entre-
gou-a à sua filha predilecta, Salúquia, e voltou para o palácio de Córdova. Não 
longe dali, em Arucci-Vetus, estava Brafma, o príncipe mouro do qual Salú-
quia estava noiva, e apaixonada. Era de tarde[...] a véspera das suas bodas[...] o 
sol morria lá longe[...] Brafma deixara Arucci-Vetus ao cair da tarde, numa 
caravana luxuosa e feliz. Também ele amava aquela noiva[...] Faltaria talvez 
uma légua para juntar Brafma a Salúquia quando o sol saudou do Oriente[...] 
Ao longe[...] uma nuvem de poeira, de dentro da qual rebrilharam ao sol nas-
cente armas desembainhadas[...] eram os cristãos[...] mais numerosos e bem 
armados, prontos para combate[...] Brafma morreu de uma cutilada[...] A fina-
lidade [dos cristãos] era a conquista de Arucci-a-Nova[...] Por isso, decidiram 
envergar as suas roupas e tentar penetrar na vila de surpresa[...] e, num ápice, 
fizeram a légua que os separava de Arucci-a-Nova[...] No alto da torre da vila, 
o atalaia[...] pensando ser a caravana nupcial, informou Salúquia, que ordenou 
que se abrissem as portas do castelo[...] Entraram os falsos mouros como uma 
rajada de sangue. Salúquia[...] mandou encerrar as portas do seu palácio. Trou-
xeram-lhe as chaves no momento exacto em que. eles chegavam[...] Salúquia 
subiu ao ponto mais alto do minarete, apertou as chaves numa das mãos e, 
elevando uma prece a Alá, num impulso rapidíssimo atirou-se para o vazio[...] 
Álvaro Rodrigues, chefe dos cristãos[...] proclamou que a partir desse dia 
Arucci-a-Nova se chamaria Vila da Moura[...]132. 
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Dentro desta mesma ordem de ideias – moura/Senhora do Lugar –, 
estão outras narrativas onde se relatam as razões para a toponímia: 

 
Perto de Gondomar, nos tempos em que os Mouros habitavam a Penínsu-

la, uma linda princesa apaixonou-se por um príncipe cristão. O pai da prince-
sa, que defendia a religião muçulmana, perseguia os que acreditavam no 
cristianismo e por isso não autorizava o casamento entre a sua filha e um 
cristão. Assim, os dois enfrentaram um grande obstáculo para viver o amor 
que os unia. A princesa e a sua família moravam junto ao Douro e um dia a 
jovem, triste com a sua sorte, navegou rio acima com o príncipe, ao que os 
inimigos responderam com uma pronta perseguição. Os príncipes rumaram 
a terra, para se esconderem. Ao sair do barco, a princesa, já cansada, pôs o pé 
numa rocha, ficando a marca do mesmo na pedra. Assim, nasceu o povoado 
Pé de Moura. Depois, fugiu para o interior dos matagais, e quando subiu a 
uma terra, nasceu a freguesia da Lomba. A princesa prosseguiu viagem, can-
sada e com o andar em maus caminhos, sentou-se exausta e magoada nos 
pés, junto ao rio, nascendo a povoação de Pédorido. Triste e desanimada, 
chorou nos ombros do amado, continuando a viagem furiosa com tudo o que 
estava a acontecer. Nasceu então a povoação da Raiva. Os seus perseguidores 
já estavam perto e um pouco mais acima as águas ficaram agitadas, surgindo 
uma enorme tempestade. E o Douro tornou-se rio Mau. Tão mau que fez 
naufragar o barco onde ia a princesa e o amado, afogando os que nele 
seguiam. Mais tarde, o corpo da princesa apareceu na margem, nascendo a 
povoação Moura Morta133.  

 
Em Peso da Régua, na freguesia conta-se como nasceu o nome de Moura 

Morta. A freguesia deve o nome a uma moura assassinada pelos Templários, 
por não querer renunciar ao Crescente e abraçar a Cruz. A Princesa morava 
num castelo, em Cidadelhe. Um Emir, por tacto político, determinou movê-la 
a receber o baptismo. Ela não quis. O Emir ficou furioso e mandou-a encerrar 
numa torre, tendo a Princesa fugido. Por caminhos desgraçados foi ter a um 
penhasco próximo do sítio onde actualmente se situa a freguesia de Moura 
Morta, ali tendo morrido, varada pelos ferros nazarenos. Acabou é como 
quem diz: ficou encantada. Na manhã de S. João há quem a tenha visto a 
pentear-se e a expor o ouro no cume do penhasco134. 

 
Em Castro Daire, o nome Moura Morta, anda ligado a uma moura, que se 

dirigia para a povoação, ao tempo, chamada Mazes, e que foi assassinada 
pelos rapazes, que andavam enfurecidos por causa das lutas que se travavam 
entre os cristãos e não cristãos. «D. Célia Matias conta a história da terra em 
versos de sua autoria, referindo-se à lenda da moura morta na grande pedra 
que lhe servia de cama (Cama da Moura), muito provavelmente uma anta»: 
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Um dia [o lugar] mudou o nome porque algo aconteceu: dizem que uma moura 
velhinha foi aqui que morreu, devia ser muito boa, ou talvez uma santinha, pois onde 
caiu nasceu a fonte da Fontainha, ainda hoje existe, já passou séculos a jorrar e ainda 
não se cansou dos meus campos regar... aqui está a história que eu tenho para contar 
para que quando eu morrer, outros a contarão para nunca se esquecer a lenda ou a 
tradição... Obrigada moura querida pelo nome que nos deste, que Deus te dê a guari-
da que aqui não tiveste[...]135. 

 
É, assim, que ao terminar por agora este trabalho, fazemos nosso o 

desejo de D. Célia Matias «de nunca esquecer a lenda ou a tradição» por-
que ela parece remontar, afinal, às origens da nossa própria existência 
neste território, há muitos milhares de anos, albergando no seu seio o 
fundo mítico céltico que a terá originado136. 

 
CONCLUSÃO 
Muita coisa ficou por dizer nesta nossa sequenza vertiginosa, como 

muito bem notou Francesco Benozzo, na recensão da Revista Studi Celtici, 
a propósito dos dois primeiros volumes deste trabalho. Queríamos ter 
mencionado mais dados arqueológicos (quando os há), queríamos ter-    
-nos detido de modo pormenorizado na caracterização de cada época. 
Queríamos ter dado mais exemplos, portugueses mas não só, de modo a 
dar uma visão mais abrangente destas tradições orais tão primitivas; 
queríamos ter interpretado e relacionado mais simbolismos, como o das 
cores ou os dos objectos utilizados em festas e romarias; assim como 
queríamos relacionar com outros seres míticos, como os trasgos, os pan-
tasmas ou o secular das nuvens; queríamos ter referido outras narrati-
vas, como a dos «Marinhos» ou a da «Dama de Pé de Cabra», divulgada 
por Alexandre Herculano, no século XIX, mas cujo motivo estava já pre-
sente no livro IX das Linhagens do conde D. Pedro, no século XIII. Quería-
mos ter incluído uma análise à poesia trovadoresca galaico-portuguesa, 
marcada por este imaginário céltico da «Senhora». Queríamos ter chega-
do ao século XXI, à vertente profana deste sagrado, na manipulação polí-
tica ou económica, na publicidade, nos objectos de consumo para crian-
ças e adultos... Queríamos... Aguarda-nos esse trabalho a fazer em breve. 
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